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RESUMO 

O aumento da população idosa brasileira é um fenômeno que tem inúmeras causas, 

tais como aumento da expectativa de vida, queda nas taxas de fecundidade, 

melhoria nas condições médico – sanitárias, maior capacidade de controle das 

doenças infecto – contagiosas, desenvolvimento de medicamentos e vacinas. O 

idoso está cada vez mais presente na sociedade, deixando de lado o estigma e a 

segregação que perseguiu esse grupo etário durante décadas, o ser velho não pode 

ser mais encarado como um ser sem utilidade e sem espaço no convívio social. Não 

poderia ser diferente no âmbito educacional, já que os idosos estão cada vez mais 

presentes nas salas – de – aulas, seja em busca de alfabetização, aquisição de 

novos conhecimentos ou simplesmente como entretenimento. Para tanto, se busca 

analisar a existência de políticas educacionais voltadas para a terceira idade. 

PALAVRAS – CHAVE: Expectativa de vida; Idoso; Políticas Educacionais; Terceira 

Idade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

ABSTRACT 

The increase in the elderly population is a phenomenon that has numerous causes, 

such as increased life expectancy, declining fertility rates, improvement in medical 

conditions - health, greater ability to control infectious diseases - contagious, 

development of drugs and vaccines . The elderly are increasingly present in society, 

leaving aside the stigma and segregation that pursued this age group for decades, 

the old self can not be seen as a being useless and without space in social life. There 

could be different in the educational context, since the elderly are increasingly 

present in the halls - of - classes, either in search of literacy acquisition of new 

knowledge or simply as entertainment. For that, it aims to analyze the existence of 

facing seniors educational policies.  

 

KEYWORDS: life expectancy; elderly; Educational Policy; Third Age. 
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1. INTRODUÇÃO 

A maior expectativa de vida que tem alcançado a população a brasileira se relaciona 

com diversos fatores, entre eles a queda na fecundidade e mortalidade, melhores 

condições médico – sanitárias, avanços no desenvolvimento de medicamentos e 

vacinas, apresentando uma íntima relação com os avanços alcançados com as 

ciências da saúde, através do desenvolvimento de inúmeras pesquisas na área da 

gerontologia, desse modo, os estigmas e preconceitos relacionados à pessoa idosa 

foram pouco a pouco desmistificados. O grande crescimento populacional da faixa 

etária com mais de 60 anos fez com que se tornassem cada vez mais necessárias 

políticas públicas educacionais que pudessem estabelecer uma ligação e uma 

convivência sólida e harmônica entre as gerações (ALVES e VIANA, 2010). 

Esse aumento da população idosa faz com que a presença desses indivíduos seja 

cada vez mais frequente no ambiente escolar, principalmente na modalidade de 

alfabetização de jovens e adultos, o EJA. Esse fato nos leva a uma reflexão sobre a 

formação do educador quanto o ensino de idosos, se realmente os educadores do 

EJA estariam capacitados para atender às especificidades desse grupo etário 

(MARQUES e PACHANE, 2010). 

Durante muito tempo a velhice era um tema pouco falado, o indivíduo quando 

considerado velho remetia a um quê de inutilidade, de algo por assim dizer, 

ultrapassado. Entretanto, esse grupo etário passou a ganhar maior destaque na área 

da pesquisa, primeiramente de modo mais restrito às ciências médicas, com 

enfoque no bem – estar biológico e na prevenção de doenças, porém é percebido 

que outras áreas da pesquisa têm se interessado pelo fenômeno do envelhecimento, 

tais como nas ciências humanas e sociais, já que o aumento populacional desse 

grupo etário exige maiores estudos e pesquisas sobre suas características 

(SCORTEGAGNA, 2010). 

 

Uma longa expectativa de vida é um desejo de qualquer sociedade, porém só pode 

ser analisado por um ponto de vista positivo caso haja uma efetiva qualidade de vida 

para essa população que tem envelhecido. Desse modo, toda política pública 
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destinada à pessoa idosa deve levar em conta as características próprias dessa fase 

da vida, assim como as necessidades desse público. É preciso ter em mente as 

questões de autonomia, auto – cuidado, satisfação pessoal e bem-estar, 

possibilitando que o idoso possa ser um agente participativo e interativo com o meio 

social a que está inserido (VERAS, 2009). 

 

Devido a grande evidência que a terceira idade tem ganho na sociedade atual é 

preciso que a educação para idosos não se resuma apenas em atividades 

recreativas para ocupar o tempo livre de quem já não trabalha, é preciso mudar essa 

visão. A educação para idosos deve ter um olhar diferenciado, de modo que a 

escola assim como é para crianças e jovens, possa se tornar para o idoso um 

espaço que possa permitir o seu constante crescimento pessoal e social, bem como 

um meio de transformação e não somente um meio de transmissão de 

conhecimentos (OLIVEIRA et.al, 2010). 

O idoso tem buscado estar inserido de maneira mais efetiva na sociedade, buscando 

romper com alguns paradigmas e preconceitos pelos quais passa, fazendo com que 

se sinta inútil e segregado do meio familiar. Desse modo, a educação e as políticas 

educacionais possam surgir como um meio que exclua as diferenças sociais, 

propiciando a inserção do idoso no meio social (NASCIMENTO, 2011). 

Desse modo, objetiva – se analisar as leis de diretrizes educacionais brasileiras 

(LDBs) a fim de saber se houve avanços no que diz respeito à políticas educacionais 

voltadas para a população idosa. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 O processo de envelhecimento da população brasileira 

Segundo dados do censo demográfico de 1970, a população absoluta brasileira era 

de 93.139.037 habitantes, sendo que destes 2.929.476 (3,1%) eram pessoas com 

mais de 65 anos. Em 2010, a população brasileira era de 190.732.694, contando 

então com 13.412.877 (7%), nessas quatro décadas o número de pessoas na 

terceira idade mais que quadruplicou (IBGE). 

Diversos fatores podem ser apontados como possíveis causas do crescimento 

dessa faixa etária, dentre eles pode- se citar a melhoria das condições médico – 

sanitárias, melhor resposta às doenças, avanços na produção de medicamentos, 

como também queda da fecundidade e da mortalidade, isso contribuiu não somente 

para o aumento do número de idosos, mas também para a melhoria na qualidade de 

vida desse grupo (ALVES e VIANA, 2010). 

Embora o número de idosos seja crescente no Brasil, os mesmos ainda enfrentam o 

preconceito por parte dos mais jovens, já que muitas vezes são vistos como pessoas 

inúteis, que pouco ou nada podem contribuir para a sociedade, essa discriminação 

com os mais velhos leva a segregação e por vezes à negligência. No entanto, pouco 

a pouco essa visão negativa do envelhecimento vem se desmistificando, nas 

ciências e na pesquisa de modo geral, o idoso e o envelhecer vem sendo de 

maneira cada vez mais frequente objeto de estudo (SCORTEGAGNA, 2010). 

 

Os indivíduos estão vivendo mais e isso acarreta maior tempo livre para atividades 

não laborais, exigindo a reformulação das políticas públicas. No âmbito educacional 

ainda se percebe propostas pedagógicas arraigadas de preconceito e segregação 

em relação à terceira idade, entretanto, a atual condição brasileira no que tange a 

população idosa leva a necessidade de se desenvolver ações educativas 

diferenciadas no campo gerontológico, concebendo um novo modelo educacional, 

por meio de espaços críticos e contextualizados (LEÃO, 2008).  

 

Um real desafio na educação de jovens, adultos e idosos na atualidade reside em 

desenvolver aprendizagens significativas e efetivas por meio de conteúdos que 
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abordem as questões fundamentais para a inserção dos idosos na sociedade 

globalizada em que se vive, sendo necessária a inserção desses indivíduos até 

então considerados improdutivos (SILVA e TAMM). 

 

Para Alves e Viana (2010), é preciso ver a educação como um meio que proporcione 

um envelhecer de qualidade, desse modo, o idoso deve ser visto como pessoa em 

sua integralidade, devendo o saber ser desenvolvido promovendo a saúde não 

apenas física, mas também psicossocial. Com esse envelhecimento da população é 

importante que o educar desde muito cedo seja norteado para essa realidade. 

 

2.2 Políticas da Educação para a pessoa idosa, LDB 1971 e LDB 1996 

 

A Constituição Federal de 1998, diz que: 

 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada pela colaboração da sociedade, visando o 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

  

Devido ao maior contingente de idosos na sociedade, foram sendo criadas políticas 

voltadas para a pessoa idosa, não apenas na área da educação, como também na 

saúde e demais segmentos que pudessem garantir maior inclusão e bem estar dos 

indivíduos da terceira idade. Em 1994, é lançada a Política Nacional do idoso 

através da lei 8842/94, regulamentada pelo decreto 1948/96 (ALENCAR e 

CARVALHO, 2009). 

 

Em relação à Educação, o dispositivo legal, 8842/94 diz que: 

III - na área de educação: 

        a) adequar currículos, metodologias e material didático aos 

programas educacionais destinados ao idoso; 

        b) inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do ensino 
formal, conteúdos voltados para o processo de envelhecimento, de 
forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o 

assunto; 
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        c) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas 

curriculares nos cursos superiores; 

        d) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios 
de comunicação, a fim de informar a população sobre o processo de 

envelhecimento; 

        e) desenvolver programas que adotem modalidades de ensino à 
distância, adequados às condições do idoso; 

        f) apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, 

como meio de universalizar o acesso às diferentes formas do saber. 

 

O surgimento de políticas como a lei 8842/94 e o estatuto do idoso (lei 10741/2003) 

garantem que o idoso continue a ter acesso aos direitos fundamentais que 

pertencem toda pessoa, independente de sua idade, classe ou gênero 

(GONÇALVES e CORTINA, 2008). 

Segundo o Estatuto do idoso, os idosos têm direito à saúde, ao lazer, à educação e 

ao desporto, de modo que o poder público deve proporcionar condições de acesso, 

conteúdos e metodologias voltadas para a terceira idade, bem como, estejam de 

acordo com o entendimento dos mesmos e favoreçam o bem – estar, promovendo a 

reinserção dos mesmos na sociedade (BRASIL, 2003). 

Para Oliveira et al, 2009, a Carta Magna brasileira contempla de forma muito 

superficial a questão da pessoa idosa em seu artigo 230: 

A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as 
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, 
defendendo sua dignidade e bem – estar e garantindo – lhes o direito 
à vida. 

 

Ainda segundo Oliveira et al, 2009, a questão da pessoa idosa só foi vista com mais 

profundidade a partir da pressão social que reivindicava mudanças no que tange a 

relação Estado/pessoa idosa. O panorama começou a se alterar com a elaboração 

da lei 8842/1994 que dispõe sobre a política nacional do idoso. Essa política trata 

não somente das questões educacionais, mas de vários aspectos que norteiam a 

vida do idoso quanto cidadão. 
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A Política Nacional do Idoso e o Estatuto do Idoso, demonstram a necessária 

preocupação com a inclusão da terceira idade no ambiente educacional, seja 

favorecendo a formação na educação básica, seja através das Universidades 

Abertas para esse grupo etário, esses programas visam não somente a assimilação 

de conteúdos, mas ajuda o idoso a manter-se autônomo, permitem que haja uma 

constante interação social e fortalecimento da noção de cidadania (OLIVEIRA, 

2013). 

Na década de 70, o ensino de jovens e adultos era denominado MOBRAL 

(movimento brasileiro de alfabetização), criado pela lei 5.379/67. Objetivava 

primordialmente a formação de mão – de – obra para o desenvolvimento do país 

(BATISTA e TAAM, 2009). 

A lei 5379/67 em seu art. 1° defende: 

Constituem atividades prioritárias permanentes, no Ministério da 
Educação e Cultura, a alfabetização funcional e, principalmente, a 
educação continuada de adolescentes e adultos. 

A Lei de Diretrizes Básicas da Educação de 1971 traz em seu texto a modalidade de 

ensino para jovens e adultos denominada supletivo, cujo objetivo principal era que 

aqueles que não haviam concluído o ensino básico na faixa etária correta, 

pudessem concluir os chamados 1° e 2° graus, também destinava – se para aqueles 

que nunca antes tiveram sido alfabetizados. A conclusão do 1° grau era voltada para 

maiores de 18 anos e a de 2° grau para maiores de 21 (BRASIL, 1971). 

A LDB/1996 surge com a Educação de Jovens e Adultos (EJA), com um texto 

semelhante ao da LDB/71, em que define a modalidade como voltada para aqueles 

que não tiveram a oportunidade de concluir o ensino básico. A conclusão do Ensino 

Fundamental se destina a maiores de 15 anos e a conclusão do Ensino Médio para 

os maiores de 18 (BRASIL, 1996). 

Apesar do longo período que separa as referidas leis, podemos observar que não há 

nenhuma modalidade de ensino ou política específica para a educação de idosos, 

ficando apenas subentendido que tal grupo etário se inclua na tipologia de ensino 

especificada em ambas as leis. Isso demonstra que pouco ou nada se avançou no 

que tange a inclusão de idosos no ambiente escolar.  
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De acordo com Paula, 2009, o idoso é vítima de esquecimento no que tange as leis 

educacionais, não havendo nada que seja específico voltado para esse grupo. O 

EJA, de acordo com o autor, perde em condição de acesso e qualidade, já que não 

se encontra realmente adequado para a realidade dos idosos brasileiros, uma vez 

que o idoso não encontra – se no alvo das ações do programa. 

É clara a ausência de um projeto educacional para o idoso, já que as modalidades 

de ensino voltadas para jovens e adultos não englobam as diferenças existentes 

entre jovem, adulto e idoso (PERES 2009). 

Mais que leis e políticas faz – se necessário que a própria população de maneira 

geral, seja educada a fim de estar preparada para esse velho novo sujeito que está 

cada vez mais presente em todos os ambientes sociais. O jovem Brasil, já não é 

mais tão jovem assim, é evidente o processo de envelhecimento que vem sofrendo 

nas últimas décadas, por essa razão é preciso mudar a visão infantilizada e 

assistencialista que se tem do indivíduo considerado velho, as ações voltadas para 

esse grupo devem deixar de ser consideradas bondade, por assim dizer, é preciso 

que o idoso seja reconhecido como sujeito de direitos como qualquer outro cidadão 

e que consiste em obrigação não apenas dos governantes mas também da 

sociedade, defender que tais direitos sejam efetivamente respeitados (WHITAKER, 

2010).  

A exclusão educacional a que o idoso está submetido está ligada ao papel formador 

que a escola apresenta, ou seja, cujo fim é formar mão de obra para atuar no 

mercado de trabalho. Uma vez que está fora da parcela economicamente ativa da 

sociedade, a escola não vê porque se voltar para a terceira idade. No entanto, 

grande parte da população não alfabetizada é idosa, sendo fundamental que o 

ambiente escolar se adapte às necessidades desse público (PERES, 2011). 

Nota – se que presença de idosos nas salas do EJA é bastante frequente, em geral 

são pessoas que pouco ou nenhum contato tiveram com o ensino regular e que, 

além disso, por vezes encontra – se em situação de exclusão social e familiar por já 

não fazerem parte do mercado de trabalho, isso confronta também com o papel 

formador que a escola tem em sua essência, estando voltada para a educação de 

crianças. Essa nova realidade exige do educador uma formação diferenciada que 
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possa atender às especificidades da pessoa da terceira idade (MARQUES e 

PACHANE, 2010). 

 

O ensino de jovens e adultos, nele incluído os idosos, deve estar voltado para a 

realidade em está inserido o indivíduo. É preciso considerar sua cultura, seus 

costumes e seus valores, seu tempo e seu espaço de existência e memória, suas 

experiências. O idoso, em especialmente, não deve ser tratado mais como mero 

instrumento de recepção de informações, mas como parte integrante de uma rede 

social. O ensino para idosos deve ser pautado, ainda, na manutenção de sua 

dignidade, preservação de sua autonomia, mantendo – o consciente de seus direitos 

e deveres e do seu papel como cidadão dentro da sociedade (ARAÚJO e SILVEIRA, 

2012). 

 

É preciso salientar que a educação para idosos não pode estar resumida apenas a 

sua alfabetização, já que nos atuais tempos muitos deles concluíram o ensino básico 

e até mesmo o superior, é preciso ter em mente que o “velho” de hoje vem 

apresentando um perfil diferente do encontrado décadas atrás. O processo 

educativo voltado para essa demanda deve se nortear pela educação permanente e 

pela interação, permitindo que o indivíduo se mantenha ativo e consiga estabelecer 

relações sociais, o ambiente escolar voltado para a terceira idade deve estar sempre 

aberto para a troca de saberes e experiências (OLIVEIRA et al, 2009). 

 

Segundo Martins e Massarollo, 2010, a falta de interesse por parte do poder público 

em por efetivamente em prática a legislação que protege os direitos do idoso, esse 

problema é agravado pela falta de conhecimento dos mesmos no que diz respeito 

aos seus direitos.  

 

As práticas de ensino voltadas para a terceira idade devem levar em conta mais que 

conteúdos didáticos, devem ser abrangentes, levar em conta o conhecimento prévio 

do indivíduo, levar em conta não apenas os aspectos educacionais, mas também 

saúde, prevenção de doenças e qualidade de vida (LEÃO, 2008). Para Dias e 

Tavares, 2013, a participação dos idosos em grupos com atividades educativas 
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proporciona uma melhor qualidade de vida na terceira idade, promovendo um 

envelhecimento mais saudável e a preservação da autonomia nas atividades diárias. 

O processo educativo deve ampliar os conhecimentos das diversas áreas, permitir o 

acesso às novas tecnologias e promover a inclusão dos idosos às novidades frutos 

do atual processo de globalização, estimulando sua capacidade de julgamento, 

senso crítico e habilidades (SCORTEGAGNA, 2010). 

 

Tendo em vista, os idosos que frequentam o EJA, os educadores devem estar 

atentos quanto as características individuais dos sujeitos, evitando – se 

generalizações e a infantilização do idoso, é necessária a consciência de que apesar 

de suas limitações o idoso é um adulto, devendo assim, ser tratado como tal 

(TAVARES, 2013).  

 

A educação de jovens e adultos (EJA) deve ser norteada não apenas como 

modalidade de ensino formal, mas deve relacionar – se com as questões de pobreza 

e desigualdade social, fazendo com que os adultos e idosos possam compreender 

que a educação é um direito de todos, independente de cultura ou condição sócio – 

econômica (GADOTTI, 2013). 

 

A educação para a terceira idade contribui também para a compreensão do próprio 

envelhecimento, mudando – se os conceitos negativos que se tem da velhice. As 

atividades educativas voltadas para esse grupo favorecem que o próprio idoso tenha 

um olhar diferenciado sobre si mesmo e sobre seu lugar no seio familiar e na 

sociedade (ROCHA e BARTHOLO, 2010). 

 

Por vezes, o idoso vê na escola uma porta para sua ressocialização, já que 

frequentemente se percebe como um peso para sua família e o meio em que vive, 

visando não somente a busca por conhecimentos, mas também a interação com 

outros indivíduos e ocupação do tempo livre (NASCIMENTO, 2011).  

 

Ao se pensar num projeto pedagógico voltado para a terceira idade, o educador 

deve considerar o contexto de vida no qual o idoso está inserido, com enfoque na 

valorização do conhecimento pré – existente e a troca de saberes (LAFFIN, 2010). 
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Embora a questão do idoso seja pouco ou nada explorada nas LDBs e na 

constituição federal, inúmeros projetos independentes surgem visando suprir essa 

carência, entre eles a universidade aberta para a terceira idade, citada na lei 

8842/94 que dispõe sobre a política nacional do idoso em seu artigo 10: 

 

f) Apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, 
como meio de universalizar o acesso às diferentes formas de saber. 
 

A primeira experiência de ensino para idosos aconteceu no estado de São Paulo na 

década de 70, eram as primeiras “escolas” abertas para a terceira idade, projeto 

pioneiro que teve como inspiração o modelo francês de universidades para idosos. 

Em 1982, a Universidade Federal de Santa Catarina, foi a primeira no Brasil a 

introduzir a Universidade aberta para a terceira idade, o que ocorreu ao longo do 

tempo em diversas universidades do país (ORDONEZ e CHACHIONI, 2009). 

 

Segundo, Fenalti e Schwartz, as universidades abertas para a terceira idade, 

buscam suprir essa carência de projetos específicos para o ensino de idosos, 

apresentam um projeto pedagógico diversificado, buscando construir um elo entre 

saber formal e o conhecimento cotidiano de cada um. Apresentam – se como 

espaços de valorização individual e coletiva, promoção da autonomia e 

fortalecimento das relações interpessoais. 

 

Tal projeto por se desenvolver dentro de universidades permitem a convivência entre 

diferentes gerações, tirando o idoso da condição de excluído da social a que esteve 

submetido durante décadas. Esse maior contato intergerações faz com que os 

sujeitos possam aceitar melhor seu processo de envelhecimento, bem como permite 

aos estudantes universitários maior convívio da terceira idade, favorecendo maior 

vínculo e troca de conhecimentos (VERAS e CALDAS). 

 

 

Devido ao processo de envelhecimento ser assunto constante nos dias atuais, faz – 

se necessário que crianças e jovens sejam preparados para o convívio com essa 

geração, como também preparados para o seu próprio envelhecimento com foco nas 

repercussões biológicas e sociais desse processo (SENA, 2011).  
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Seria ilusão dizer que a educação sozinha seria capaz de mudar o panorama da 

velhice no país, no entanto através de uma postura ética e comprometida com a 

cidadania é possível gradativamente mudar o conceito que o envelhecimento tem 

dentro da sociedade (MARQUES e PACHANE, 2010). 

 

Um dos grandes desafios da educação para idosos é promover uma convivência 

intergeracional sem conflitos, visando tirar o idoso da exclusão que lhe é tão comum. 

A escola deve ser um ambiente de acolhimento e de promoção da cidadania, 

promovendo o diálogo entre as diferentes gerações (ALVES e VIANA, 2010), 

 

De modo geral, o envelhecer acarreta ao idoso a sensação de perda da qualidade 

de vida, já que surgem limitações e restrições inerentes à idade, tendo como 

consequência sua perda de autonomia, sentindo – se por vezes um ser inútil, assim, 

a escola surge como um estímulo para o idoso continuar ativo e manter seus 

vínculos familiares e sociais, sendo a escola para ele não somente veículo de 

aprendizado formal, mas de interação e promotor de sua auto – estima (ROCHA e 

BARTHOLLO, 2010).  

 

Essa nova tendência que tem afetado a pirâmide etária do Brasil, exige de forma 

inegável que cada vez mais ações sejam implementadas a fim de que o idoso tenha 

acesso ao processo educativo, seja ele formal, visando sua alfabetização ou 

incremento do ensino básico, ou ainda de maneira informal visando seu crescimento 

quanto cidadão e sujeito de direitos (LEÃO, 2008). 

 

2.3 Universidade aberta à maturidade 

 

A universidade aberta à maturidade na UEPB teve suas ações iniciadas em 2009, 

visando atender às demandas educativas da terceira idade, com foco na melhoria da 

qualidade de vida, através de atividades sociais, culturais e que permitam a 

interação interpessoal. 
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A elaboração do projeto da UAMA teve como referencial a experiência espanhola 

desenvolvida pela Universidade de Granada, que tinha o objetivo de gerar 

conhecimento nas mais diversas áreas, valorizando o conhecimento prévio do idoso 

e buscando um maior relacionamento intergeracional e maior integração do idoso no 

meio social. 

A universidade Aberta à Maturidade abrange o munícipio de Campina Grande e 

outros munícipios da Paraíba e atua em áreas da saúde, tais como enfermagem, 

fisioterapia, odontologia, psicologia, entre outras. Sua atuação também engloba a 

pedagogia, serviço social, letras, direito e expressão artística e cultural. 

O projeto desenvolvido justifica – se pela importância da socialização do idoso, que 

geralmente é visto na sociedade como um ser ultrapassado que em pouco ou nada 

pode contribuir na família e nos demais meios sociais nos quais está inserido. 

O sucesso da UAMA, se expressa pelo apoio dado pela UEPB de modo geral, como 

também dos professores. 

O projeto está voltado para pessoas com 60 anos ou mais e que tenham interesse 

em participar de atividades nas diversas áreas do conhecimento, os cursos têm 

duração de dois anos, integralizando uma carga horária de 1400 horas. 

A UAMA proporciona aos participantes não somente o contato com a aprendizagem, 

mas também permite à pessoa idosa conhecer o ambiente universitário e as ricas 

experiências que se desenvolvem nesse ambiente. 

A proposta metodológica aplicada aos cursos da UAMA estão voltados para uma 

prática educativa integral, de modo que o idoso não seja visto como um individuo 

isolado, mas um ser social. 

As atividades desenvolvidas contam com dois encontros semanais com duração de 

quatro horas 

 

 

 

 



21 
 

 
 

3. PERCUSSO METODOLÓGICO 

 

Entende – se aqui nesse processo de investigação uma relação dialética em que o 

cientista, segundo Demo (1991), em sua tarefa de descobrir e criar necessita, num 

primeiro momento, questionar. Esse questionamento é o que permite ultrapassar a 

simples descoberta para, através da criatividade, produzir conhecimento. E é por 

isso que em primeiro lugar o trabalho de pesquisa deve estar ligado a uma vontade, 

a uma identificação com o tema a ser pesquisado. É nesse sentido que, de forma 

pessoal, justifico a insistência no tema escolhido: a necessidade de especulação, de 

revelação, de interpretação que se conhece, que se participa. Para tal efeito, é 

necessário a escolha dos procedimentos metodológicos adequados a serem 

utilizados, de forma a ajudar na construção dos recortes desta realidade complexa, 

possibilitando contextualizar e inserir o objeto da pesquisa.  

Nesse sentido, a pesquisa apresentada é embasada em recortes da realidade 

histórica para a análise das políticas educacionais de idosos no Brasil. Portanto, 

trata – se de uma Pesquisa Teórica, dedicada ao estudo, análise e comparação 

entre eventos, situações, leis e Bibliográfica, já que a investigação se dará através 

de informações contidas em material documental estocado em bibliotecas reais e 

virtuais. A proposta é buscar respostas através do levantamento de trabalhos já 

realizados sobre o tema a fim de rever, reanalisar, reinterpretar e criticar 

procedimentos e pontos de vista já “envelhecidos”, não utilizados ou deficientes.  

Foram realizadas pesquisas no site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) a fim de se obter dados dos censos demográficos, bem como gráficos e a 

pirâmide etária brasileira, com o objetivo de comparar os achados da década de 70 

e de hoje.  

Serviram de subsídio para a pesquisa, o texto da Constituição Federal do Brasil 

(CF/88), o Estatuto do idoso (10741/2003), bem como a Política Nacional do Idoso 

(Lei 8842/94) e as LDBs de 1971 e 1996.  

 

Além disso, serviram como base para a pesquisa, artigos, monografias e 

dissertações disponíveis na internet em bases validadas e reconhecidas.  
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O estudo apresenta um caráter secundário, documental, uma vez que não há 

contato com a população analisada. 
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4. ANÁLISE DA EVOLUÇÃO DA PIRÂMIDE ETÁRIA BRASILEIRA 

 

A expectativa de vida da população brasileira tem aumentado nas últimas décadas, 

uma nova realidade que representa um grande avanço, já que essa longevidade do 

brasileiro está associada a melhores condições de vida que refletem na saúde, lazer, 

educação e no convívio social.  

 

O processo de envelhecimento do brasileiro não é um processo recente, entretanto, 

grande parte da população não tem consciência desse evento, não fazendo ideia do 

real e expressivo número de idosos que compõem a população brasileira 

(SCORTEGAGNA, 2010). 

 

Ainda segundo a autora, essa falta de conhecimento da população, faz com que a 

maioria não entenda ou não aceite a presença do idoso, o que gera preconceito e 

exclusão. 

 

 Alguns fatores contribuíram para que houvesse essa mudança na estrutura 

demográfica brasileira, tais como os avanços na área médica, favorecendo maior 

controle das doenças, descoberta de drogas e vacinas, melhores condições 

sanitárias, o que acarretou o aumento da expectativa de vida, bem como a mudança 

no comportamento feminino em relação à maternidade, que no decorrer dos anos 

tem resultado num número de filhos cada vez menor por mulher. 

 

A estrutura da pirâmide etária brasileira está se modificando nos últimos anos de 

maneira bastante expressiva, o que gera a expectativa de inversão dessa pirâmide 

nas próximas décadas. 
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No primeiro gráfico temos a pirâmide etária de 1970, observa – se a base larga, 

demonstrando uma população com grande número de crianças e adolescentes, tal 

fato é explicado pela alta taxa de fecundidade da época, que segundo dados do 

IBGE era de 5,76 filhos por mulher.  

 

 

O gráfico mostra a pirâmide etária correspondente ao ano 2000, observa – se um 

estreitamento na sua base quando comparada à pirâmide correspondente à década 
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de 1970, enquanto seu topo mostra um gradual alargamento, demonstrando o 

processo de envelhecimento populacional ao longo dos anos. Em 2000, 

encontramos uma taxa de fecundidade segundo fontes do IBGE, de 2,39 filhos por 

mulher, demonstrando uma significativa queda, quando considerada a década de 

1970. 

 

 

Na atualidade, temos uma população de 190.755.799 habitantes, destes 10,8% são 

idosos, faixa etária, por exemplo, mais numerosa do que a de crianças entre 0 a 5 

anos, que corresponde a 8,8% da população absoluta (IBGE, censo demográfico, 

2010). Segundo Scortegagna, 2010, a proporção de idosos entre as demais faixas 

etárias é de 1 a cada 10. Atualmente o número de filhos por mulher é de 1,87, 

demonstrando o considerável declínio da fecundidade no decorrer do tempo. 
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Estudos apontam que a tendência da pirâmide etária é que a mesma se inverta, 

apresentando base estreita e ápice alargado, consequência da queda na natalidade 

e da mortalidade. Estima – se que a taxa de fecundidade será menor que 1,51 filhos 

por mulher.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Não podemos afirmar que inexistam políticas educacionais voltadas para a 

terceira idade, seja na Constituição Federal, no Estatuto do Idoso ou na política 

nacional do idoso, a educação apresenta – se como direito inalienável, entretanto o 

que se vê é que tais políticas vem sendo aplicadas de maneira deficiente, não 

englobando as necessidades e a realidade desse grupo etário. 

 

Embora os idosos estejam cada vez mais presentes nos mais diversos segmentos 

da sociedade, o envelhecimento ainda é visto sob a óptica do preconceito e 

infelizmente vemos que na educação não é diferente, uma vez que vemos o idoso 

completamente esquecido nas LDBs, objetos principais desse estudo, seja na 

modalidade “supletivo” ou “EJA” o idoso ficou à margem desse processo. 

 

As especificidades desse grupo etário exigem ações diferenciadas, que visem não 

apenas o ensino regular, para alfabetização ou complementação do ensino básico, 

mas que preparem o idoso para sua nova realidade, dissipando a ideia de que é um 

ser ultrapassado, sem funcionalidade no convívio familiar e social, é preciso que o 

idoso deixe de se ver como um problema social.  

 

 É preciso que enxergue o envelhecer como apenas mais uma etapa de sua vida, 

que apesar de não constituir mais a parcela economicamente ativa da população, 

continua a ser um indivíduo como qualquer outro que tem obrigações e direitos. 

 

Daí vemos a necessidade de uma verdadeira mudança no que tange as práticas no 

âmbito educativo/escolar, onde se busque uma efetiva integração do idoso, onde o 

ensino seja voltado não somente ao cumprimento de matrizes curriculares, mas que 

esteja vinculada à vida cotidiana e à realidade a que esse indivíduo se insere, o 

ambiente escolar voltado para a terceira idade deve ter como base a troca de 

conhecimento e a afetividade, sem que no entanto haja a infantilização do indivíduo. 

 

Somada a essa falta de ações específicas voltadas para a terceira idade, está o 

despreparo dos educadores, que por vezes durante sua formação acadêmica, não 
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têm acesso a disciplinas voltadas para o ensino de idosos, sendo os cursos 

superiores, em sua grande maioria, voltados apenas para a escolarização de 

crianças e adolescentes.  

 

No entanto, não podemos dizer que não existam projetos voltados para o idoso e as 

especificidades do envelhecer, felizmente muitas iniciativas têm se espalhado pelo 

país com o intuito de trazer esse grupo às salas – de – aula, exemplo disso são as 

faculdades abertas para a terceira idade, espaços onde o idoso tem a oportunidade 

de acesso a novos aprendizados e troca de conhecimentos, não apenas com outros 

idosos, mas com pessoas de outras faixas etárias. 

 

Porém, de modo geral, o que se pode concluir, é que pouco ou nada se avançou no 

que diz respeito às políticas para a terceira idade, já que ainda não há um projeto 

pedagógico realmente voltado para esse grupo etário, continuando o idoso 

marginalizado no processo educativo. Espera – se que esse quadro se modifique, 

uma vez que o envelhecimento populacional brasileiro é uma realidade progressiva 

e irreversível.  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

(Vide Adin 3324-7, de 2005) 
(Vide Decreto nº 3.860, de 2001) 
(Vide Lei nº 10.870, de 2004) 
(Vide Lei nº 12.061, de 2009) 

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 

decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Educação 

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 
vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e 
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas 
manifestações culturais. 

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. 

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática 
social. 

TÍTULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 
liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o 
pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
http://gemini.stf.gov.br/cgi-bin/nph-brs?d=ADIN&s1=3324&u=http://www.stf.gov.br/Processos/adi/default.asp&Sect1=IMAGE&Sect2=THESOFF&Sect3=PLURON&Sect6=ADINN&p=1&r=1&f=G&n=&l=20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3860.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.870.htm#art3%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12061.htm


33 
 

 
 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação 
dos sistemas de ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

XII - consideração com a diversidade étnico-racial.  (Incluído pela Lei nº 12.796, 
de 2013) 

TÍTULO III 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado 
mediante a garantia de: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não 
tiveram acesso na idade própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 
II - universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela Lei nº 

12.061, de 2009) 
III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 

necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino; 
IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis 

anos de idade; 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 
anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013) 

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade;  
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
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preferencialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013) 

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os 
que não os concluíram na idade própria;  (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 
artística, segundo a capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com 
características e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, 
garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência 
na escola; 

VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de 
programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde;   

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por 
meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e 
quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do 
processo de ensino-aprendizagem. 

X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais 
próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) 
anos de idade. (Incluído pela Lei nº 11.700, de 2008). 

Art. 5º O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo 
qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, 
entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, 
acionar o Poder Público para exigi-lo. 

§ 1º Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com 
a assistência da União: 

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os 
jovens e adultos que a ele não tiveram acesso; 

Art. 5o  O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, 
podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização 
sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério 
Público, acionar o poder público para exigi-lo.   (Redação dada pela Lei nº 12.796, 
de 2013) 

§ 1o  O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá:  
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 
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I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem 
como os jovens e adultos que não concluíram a educação básica;  (Redação dada 
pela Lei nº 12.796, de 2013) 

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em 
primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, 
contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as 
prioridades constitucionais e legais. 

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade 
para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição 
Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente.  

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o 
oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de 
responsabilidade. 

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder 
Público criará formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, 
independentemente da escolarização anterior. 

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a 
partir dos sete anos de idade, no ensino fundamental. 

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a 
partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental. (Redação dada pela Lei nº 
11.114, de 2005) 

Art. 6o  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na 
educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade.  (Redação dada pela Lei nº 
12.796, de 2013) 

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo 
sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da 
Constituição Federal. 

TÍTULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 
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Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em 
regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, 
articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, 
redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais. 

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta 
Lei. 

Art. 9º A União incumbir-se-á de:       (Regulamento) 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema 
federal de ensino e o dos Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento 
prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental 
e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo 
a assegurar formação básica comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

 VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no 
ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, 
objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação 
superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este 
nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, 
os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu 
sistema de ensino.       (Vide Lei nº 10.870, de 2004) 

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, 
com funções normativas e de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a 
todos os dados e informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos 
educacionais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3860.htm
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§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados 
e ao Distrito Federal, desde que mantenham instituições de educação superior. 

 Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 
sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino 
fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das 
responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos 
financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com 
as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas 
ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, 
os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu 
sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino 
médio. 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio 
a todos que o demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação 
dada pela Lei nº 12.061, de 2009) 

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela 
Lei nº 10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes 
aos Estados e aos Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 
sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos 
Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema 
de ensino; 
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V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o 
ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente 
quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de 
competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela 
Lei nº 10.709, de 31.7.2003) 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao 
sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de educação 
básica. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as 
do seu sistema de ensino, terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de 
integração da sociedade com a escola; 

VII - informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos 
alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica. 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, 
os responsáveis legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como 
sobre a execução da proposta pedagógica da escola; (Redação dada pela Lei nº 
12.013, de 2009) 

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da 
Comarca e ao respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos 
que apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do percentual 
permitido em lei.(Incluído pela Lei nº 10.287, de 2001) 

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de 
ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do 
estabelecimento de ensino; 
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III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor 
rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar 
integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao 
desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a 
comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do 
ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de 
educação básica que os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e 
administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito 
financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:        (Regulamento) 

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa 
privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal 
compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público 
estadual e pelo Distrito Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela 
iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2306.htm
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Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, 
criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil 
mantidas pelo Poder Público municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa 
privada; 

III – os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas 
seguintes categorias administrativas:       (Regulamento)        (Regulamento) 

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e 
administradas pelo Poder Público; 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas 
ou jurídicas de direito privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes 
categorias:       (Regulamento)        (Regulamento) 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e 
mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não 
apresentem as características dos incisos abaixo; 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de 
pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de 
professores e alunos que incluam na sua entidade mantenedora representantes da 
comunidade; 
        II – comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de 
pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de 
pais, professores e alunos, que incluam em sua entidade mantenedora 
representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei nº 11.183, de 2005) 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de 
pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas 
educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade mantenedora 
representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei nº 12.020, de 2009) 

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de 
pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação 
confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TÍTULO V 
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Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e 
ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, 
assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e 
fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos 
semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, 
com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de 
organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o 
recomendar. 

§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de 
transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como 
base as normas curriculares gerais. 

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive 
climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso 
reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada 
de acordo com as seguintes regras comuns: 

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um 
mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado 
aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino 
fundamental, pode ser feita: 
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a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou 
fase anterior, na própria escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela 
escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita 
sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo 
sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o 
regimento escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que preservada 
a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, 
com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas 
estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência 
dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do 
período sobre os de eventuais provas finais; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do 
aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao 
período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados 
pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu 
regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência 
mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, 
declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de 
cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar 
relação adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as 
condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições 
disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer parâmetro para 
atendimento do disposto neste artigo.  
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Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base 
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e 
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características 
regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 

Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino 
médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de 
ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos.   (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o 
estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e 
natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil. 

§ 2º O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos 
diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural 
dos alunos. 

§ 2o  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, 
constituirá componente curricular obrigatório nos diversos níveis da educação 
básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. (Redação dada 
pela Lei nº 12.287, de 2010) 

§ 3º A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é 
componente curricular da Educação Básica, ajustando-se às faixas etárias e às 
condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos. 

§ 3o A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é 
componente curricular obrigatório da Educação Básica, ajustando-se às faixas 
etárias e às condições da população escolar, sendo facultativa nos cursos noturnos. 
(Redação dada pela Lei nº 10.328, de 12.12.2001) 

§ 3o A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é 
componente curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa 
ao aluno: (Redação dada pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído 
pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

II – maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, 
estiver obrigado à prática da educação física; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 
1º.12.2003) 

IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído 
pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 
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VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003) 

§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das 
diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das 
matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5º Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir 
da quinta série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja 
escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades da 
instituição. 

§ 6o  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do 
componente curricular de que trata o § 2o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.769, 
de 2008) 

§ 7o  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios 
da proteção e defesa civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos 
obrigatórios.     (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

§ 8º A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente 
curricular complementar integrado à proposta pedagógica da escola, sendo a sua 
exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais.  (Incluído pela Lei nº 
13.006, de 2014) 

§ 9o Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as 
formas de violência contra a criança e o adolescente serão incluídos, como temas 
transversais, nos currículos escolares de que trata o caput deste artigo, tendo como 

diretriz a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), observada a produção e distribuição de material didático adequado. 
(Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014) 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-
Brasileira.(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003) 

§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o 

estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura 
negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a 
contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à 
História do Brasil.(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003) 

§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de 
Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.(Incluído pela Lei nº 10.639, 
de 9.1.2003) 

§ 3o (VETADO)  (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003) 

Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira 
e indígena. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 
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§ 1o  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 
aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população 
brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da 
África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura 
negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, 
resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes 
à história do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 

§ 2o  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 
indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em 
especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras. 
(Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008). 

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as 
seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres 
dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada 
estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-
formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de 
ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades 
da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e 
interesses dos alunos da zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às 
fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Parágrafo único.  O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas 
será precedido de manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de 
ensino, que considerará a justificativa apresentada pela Secretaria de Educação, a 
análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade 
escolar.     (Incluído pela Lei nº 12.960, de 2014) 

Seção II  

Da Educação Infantil 
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Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 
finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família 
e da comunidade. 

Art. 29.  A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 
finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família 
e da comunidade.     (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade. 

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade.  
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e 
registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o 
acesso ao ensino fundamental. 

Art. 31.  A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes 
regras comuns: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das 
crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino 
fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um 
mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional;  (Incluído pela Lei nº 
12.796, de 2013) 

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno 
parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral;  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 
2013) 

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a 
frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas;  (Incluído pela Lei 
nº 12.796, de 2013) 

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de 
desenvolvimento e aprendizagem da criança.  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

Art. 32. O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e 
gratuito na escola pública, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: 
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Art. 32. O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e 
gratuito na escola pública a partir dos seis anos, terá por objetivo a formação básica 
do cidadão mediante: (Redação dada pela Lei nº 11.114, de 2005) 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, 
gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo 
a formação básica do cidadão, mediante: (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 
2006) 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o 
pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 
tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a 
aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade 
humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 

§ 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em 
ciclos. 

§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem 
adotar no ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da 
avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino. 

§ 3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, 
assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e 
processos próprios de aprendizagem. 

§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado 
como complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 5o  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo 
que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei no 
8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
observada a produção e distribuição de material didático adequado.      (Incluído pela 
Lei nº 11.525, de 2007). 

§ 6º O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal 
nos currículos do ensino fundamental.      (Incluído pela Lei nº 12.472, de 2011). 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, constitui disciplina dos 
horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, sendo oferecido, sem 
ônus para os cofres públicos, de acordo com as preferências manifestadas pelos 
alunos ou por seus responsáveis, em caráter: 
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I - confessional, de acordo com a opção religiosa do aluno ou do seu 
responsável, ministrado por professores ou orientadores religiosos preparados e 
credenciados pelas respectivas igrejas ou entidades religiosas; ou 

II - interconfessional, resultante de acordo entre as diversas entidades 
religiosas, que se responsabilizarão pela elaboração do respectivo programa. 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da 
formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural 
religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela 
Lei nº 9.475, de 22.7.1997) 

§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição 
dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e 
admissão dos professores. 

§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes 
denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso." 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro 
horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o 
período de permanência na escola. 

§ 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de 
organização autorizadas nesta Lei. 

§ 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo 
integral, a critério dos sistemas de ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima 
de três anos, terá como finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 
ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas 
condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação 
ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 
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Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste 
Capítulo e as seguintes diretrizes: 

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da 
ciência, das letras e das artes; o processo histórico de transformação da sociedade 
e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao 
conhecimento e exercício da cidadania; 

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa 
dos estudantes; 

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, 
escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das 
disponibilidades da instituição. 

IV – serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em 
todas as séries do ensino médio. (Incluído pela Lei nº 11.684, de 2008) 

§ 1º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão 
organizados de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção 
moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

III - domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários ao 
exercício da cidadania. (Revogado pela Lei nº 11.684, de 2008) 

§ 2º O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-
lo para o exercício de profissões técnicas.    (Regulamento)        (Regulamento)       
(Regulamento)   (Revogado pela Lei nº 11.741, de 2008) 

§ 3º Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao 
prosseguimento de estudos. 

§ 4º A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação 
profissional, poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino 
médio ou em cooperação com instituições especializadas em educação profissional.  
(Revogado pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Art. 36-A.  Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino 
médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício 
de profissões técnicas. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 
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Parágrafo único.  A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a 
habilitação profissional poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de 
ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em educação 
profissional. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Art. 36-B.  A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida 
nas seguintes formas: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino 
médio.(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Parágrafo único.  A educação profissional técnica de nível médio deverá 
observar: (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 
2008) 

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008) 

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto 
pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Art. 36-C.  A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista 
no inciso I do caput do art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: (Incluído 

pela Lei nº 11.741, de 2008) 

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino 
fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação 
profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, efetuando-se 
matrícula única para cada aluno; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja 
cursando, efetuando-se matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades 
educacionais disponíveis; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades 
educacionais disponíveis; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de 
intercomplementaridade, visando ao planejamento e ao desenvolvimento de projeto 
pedagógico unificado. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11741.htm#art2


51 
 

 
 

Art. 36-D.  Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível 
médio, quando registrados, terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento 
de estudos na educação superior. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Parágrafo único.  Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, 
nas formas articulada concomitante e subseqüente, quando estruturados e 
organizados em etapas com terminalidade, possibilitarão a obtenção de certificados 
de qualificação para o trabalho após a conclusão, com aproveitamento, de cada 
etapa que caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008) 

Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não 
tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade 
própria. 

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos 
adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades 
educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus 
interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do 
trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si. 

§ 3o  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, 
com a educação profissional, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº 11.741, 
de 2008) 

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que 
compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento 
de estudos em caráter regular. 

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze 
anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios 
informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames. 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
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Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Art. 39. A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, 
ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de 
aptidões para a vida produtiva.   (Regulamento)  (Regulamento)       (Regulamento) 

Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, 
médio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a 
possibilidade de acesso à educação profissional. 

Art. 39.  A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos 
da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação 
e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia. (Redação dada pela Lei nº 
11.741, de 2008) 

§ 1o  Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser 
organizados por eixos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes 
itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e nível de 
ensino. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

§ 2o  A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

I – de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela 
Lei nº 11.741, de 2008) 

II – de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei nº 
11.741, de 2008) 

III – de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. 
(Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

§ 3o  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-
graduação organizar-se-ão, no que concerne a objetivos, características e duração, 
de acordo com as diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008) 

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o 
ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições 
especializadas ou no ambiente de trabalho.    (Regulamento)(Regulamento)       
(Regulamento) 

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no 
trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para 
prosseguimento ou conclusão de estudos.    (Regulamento)  (Regulamento)       
(Regulamento) 

Parágrafo único. Os diplomas de cursos de educação profissional de nível 
médio, quando registrados, terão validade nacional. (Revogado pela Lei nº 11.741, 
de 2008) 
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Art. 41.  O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, 
inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação 
para prosseguimento ou conclusão de estudos.(Redação dada pela Lei nº 11.741, 
de 2008) 

Art. 42. As escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à 
capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade.    
(Regulamento)     (Regulamento) 

Art. 42.  As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus 
cursos regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada 
a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de 
escolaridade. (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008) 

CAPÍTULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do 
pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a 
inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da 
sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, 
desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos 
que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, 
de publicações ou de outras formas de comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e 
possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão 
sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de 
cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular 
os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e 
estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à 
difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa 
científica e tecnológica geradas na instituição. 
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Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:       
(Regulamento) 

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de 
abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas 
instituições de ensino; 

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de 
abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas 
instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino médio ou equivalente; 
(Redação dada pela Lei nº 11.632, de 2007). 

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio 
ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, 
cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos 
diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições 
de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos 
estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino. 

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do 
caput deste artigo serão tornados públicos pelas instituições de ensino superior, 

sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos classificados, a respectiva 
ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matrícula, de 
acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo 
edital. (Incluído pela Lei nº 11.331, de 2006) 

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino 
superior, públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou 
especialização.      (Regulamento)        (Regulamento) 

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o 
credenciamento de instituições de educação superior, terão prazos limitados, sendo 
renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação. (Regulamento)        
(Regulamento)       (Vide Lei nº 10.870, de 2004) 

§ 1º Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente 
identificadas pela avaliação a que se refere este artigo, haverá reavaliação, que 
poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e habilitações, em 
intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, 
ou em descredenciamento.       (Regulamento)        (Regulamento)       (Vide Lei nº 
10.870, de 2004) 

§ 2º No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua 
manutenção acompanhará o processo de saneamento e fornecerá recursos 
adicionais, se necessários, para a superação das deficiências. 
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Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, 
tem, no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo 
reservado aos exames finais, quando houver. 

§ 1º As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, 
os programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração, 
requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de 
avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições. 

§ 2º Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, 
demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, 
aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos 
seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 3º É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas 
de educação a distância. 

§ 4º As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, 
cursos de graduação nos mesmos padrões de qualidade mantidos no período 
diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições públicas, garantida a 
necessária previsão orçamentária. 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, 
terão validade nacional como prova da formação recebida por seu titular. 

§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias 
registrados, e aqueles conferidos por instituições não-universitárias serão 
registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação. 

§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras 
serão revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e 
área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou 
equiparação. 

§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades 
estrangeiras só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de 
pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento e em 
nível equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de 
alunos regulares, para cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante 
processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei.    
(Regulamento) 

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, 
abrirão matrícula nas disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que 
demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo seletivo 
prévio. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9536.htm


56 
 

 
 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como 
universidades, ao deliberar sobre critérios e normas de seleção e admissão de 
estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do 
ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos 
quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e 
cultivo do saber humano, que se caracterizam por: (Regulamento)        
(Regulamento) 

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos 
temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, 
quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de 
mestrado ou doutorado; 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por 
campo do saber.      (Regulamento)        (Regulamento) 

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, 
sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação 
superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o 
caso, do respectivo sistema de ensino;     (Regulamento) 

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes 
gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção 
artística e atividades de extensão; 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as 
exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as 
normas gerais atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos 
referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem como administrar 
rendimentos conforme dispositivos institucionais; 
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IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de 
constituição, nas leis e nos respectivos estatutos; 

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira 
resultante de convênios com entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das 
universidades, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos 
recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II - ampliação e diminuição de vagas; 

III - elaboração da programação dos cursos; 

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

V - contratação e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da 
lei, de estatuto jurídico especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, 
organização e financiamento pelo Poder Público, assim como dos seus planos de 
carreira e do regime jurídico do seu pessoal.       (Regulamento)        (Regulamento) 

§ 1º No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo 
artigo anterior, as universidades públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim 
como um plano de cargos e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os 
recursos disponíveis; 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas 
gerais concernentes; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos 
referentes a obras, serviços e aquisições em geral, de acordo com os recursos 
alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de 
organização e funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do 
Poder competente, para aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 
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VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem 
orçamentária, financeira e patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a 
instituições que comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com 
base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, 
recursos suficientes para manutenção e desenvolvimento das instituições de 
educação superior por ela mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio 
da gestão democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, 
de que participarão os segmentos da comunidade institucional, local e regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento 
dos assentos em cada órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da 
elaboração e modificações estatutárias e regimentais, bem como da escolha de 
dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará 
obrigado ao mínimo de oito horas semanais de aulas.     (Regulamento) 

CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de 
ensino, para educandos portadores de necessidades especiais. 

Art. 58.  Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de 
ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação.  (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não 
for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 

§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início 
na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades 
especiais: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2668.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1


59 
 

 
 

Art. 59.  Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação:  
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 
exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e 
aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os 
superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, 
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na 
vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem 
capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os 
órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares 
disponíveis para o respectivo nível do ensino regular. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios 
de caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com 
atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo 
Poder Público. 

Parágrafo único. O Poder Público adotará, como alternativa preferencial, a 
ampliação do atendimento aos educandos com necessidades especiais na própria 
rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições 
previstas neste artigo.       (Regulamento) 

Parágrafo único.  O poder público adotará, como alternativa preferencial, a 
ampliação do atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na própria rede pública regular 
de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo.  
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

TÍTULO VI 

Dos Profissionais da Educação 

Art. 61. A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos 
objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às características de cada 
fase do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos:       (Regulamento) 

I - a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em 
serviço; 
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II - aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de 
ensino e outras atividades. 

Art. 61.  Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela 
estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: 
(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) 

I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na 
educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; (Redação dada pela Lei nº 
12.014, de 2009) 

II – trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com 
habilitação em administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação 
educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; 
(Redação dada pela Lei nº 12.014, de 2009) 

III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou 
superior em área pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

Parágrafo único.  A formação dos profissionais da educação, de modo a 
atender às especificidades do exercício de suas atividades, bem como aos objetivos 
das diferentes etapas e modalidades da educação básica, terá como fundamentos: 
(Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos 
fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho; (Incluído pela 
Lei nº 12.014, de 2009) 

II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e 
capacitação em serviço; (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições 
de ensino e em outras atividades. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 
nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e 
institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício 
do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. (Regulamento) 

Art. 62.  A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 
nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e 
institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício 
do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal.  (Redação dada 
pela Lei nº 12.796, de 2013) 

§ 1º  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de 
colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos 
profissionais de magistério. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). 
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§ 2º  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério 
poderão utilizar recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei nº 
12.056, de 2009). 

§ 3º  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao 
ensino presencial, subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de 
educação a distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 2009). 

§ 4o  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão 
mecanismos facilitadores de acesso e permanência em cursos de formação de 
docentes em nível superior para atuar na educação básica pública.  (Incluído pela 
Lei nº 12.796, de 2013) 

§ 5o  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a 
formação de profissionais do magistério para atuar na educação básica pública 
mediante programa institucional de bolsa de iniciação à docência a estudantes 
matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de 
educação superior.  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

§ 6o  O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame 
nacional aplicado aos concluintes do ensino médio como pré-requisito para o 
ingresso em cursos de graduação para formação de docentes, ouvido o Conselho 
Nacional de Educação - CNE.  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

§ 7o  (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

Art. 62-A.  A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 
far-se-á por meio de cursos de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou 
superior, incluindo habilitações tecnológicas.   (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

Parágrafo único.  Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a 
que se refere o caput, no local de trabalho ou em instituições de educação básica e 
superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores de graduação 
plena ou tecnológicos e de pós-graduação.  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão:       (Regulamento) 

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o 
curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e 
para as primeiras séries do ensino fundamental; 

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de 
educação superior que queiram se dedicar à educação básica; 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos 
diversos níveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, 
planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação 
básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-
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graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base 
comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática 
de ensino de, no mínimo, trezentas horas. 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível 
de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de 
doutorado em área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 
educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de 
carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;  

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 
periódico remunerado para esse fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação 
do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga 
de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 1o A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de 
quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema de 
ensino.(Renumerado pela Lei nº 11.301, de 2006) 

§ 2o  Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8o do art. 201 da 
Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por 
professores e especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, 
quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis 
e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade 
escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei nº 
11.301, de 2006) 

§ 3o  A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios na elaboração de concursos públicos para provimento de cargos dos 
profissionais da educação.  (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 

TÍTULO VII 

Dos Recursos financeiros 
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Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios; 

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outros recursos previstos em lei. 

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas 
respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de impostos, 
compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento 
do ensino público. 

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, 
não será considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do 
governo que a transferir. 

§ 2º Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas 
neste artigo as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária de 
impostos. 

§ 3º Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos 
neste artigo, será considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, 
ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos adicionais, 
com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente 
realizadas, que resultem no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, 
serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício financeiro. 

§ 5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão 
responsável pela educação, observados os seguintes prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o 
vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até 
o trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o 
décimo dia do mês subseqüente. 
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§ 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à 
responsabilização civil e criminal das autoridades competentes. 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino 
as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das 
instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais 
da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e 
equipamentos necessários ao ensino; 

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao 
aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas 
de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao 
disposto nos incisos deste artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de 
transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do 
ensino aquelas realizadas com: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando 
efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao 
aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, 
desportivo ou cultural; 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam 
militares ou civis, inclusive diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-
odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou 
indiretamente a rede escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio 
de função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino. 
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Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 
serão apuradas e publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos 
relatórios a que se refere o § 3º do art. 165 da Constituição Federal. 

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de 
contas de recursos públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição 
Federal, no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e na 
legislação concernente. 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais para o 
ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, capaz de 
assegurar ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela 
União ao final de cada ano, com validade para o ano subseqüente, considerando 
variações regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades de ensino. 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida 
de modo a corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão 
mínimo de qualidade de ensino. 

§ 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público 
que inclua a capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo 
Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da manutenção e do 
desenvolvimento do ensino. 

§ 2º A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão 
entre os recursos de uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e 
desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao padrão mínimo de 
qualidade. 

§ 3º Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, a União poderá fazer 
a transferência direta de recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o 
número de alunos que efetivamente freqüentam a escola. 

§ 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do 
Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área 
de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso V do 
art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento. 

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará 
condicionada ao efetivo cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do 
disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras prescrições legais. 

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo 
ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art165%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art212
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art212
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart60


66 
 

 
 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, 
bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou 
pretexto; 

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, 
filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas 
atividades; 

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 

§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de 
estudo para a educação básica, na forma da lei, para os que demonstrarem 
insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede 
pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão da sua rede local. 

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio 
financeiro do Poder Público, inclusive mediante bolsas de estudo. 

TÍTULO VIII 

Das Disposições Gerais 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências 
federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas 
integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar bilingüe e 
intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas 
memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de 
suas línguas e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, 
conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades 
indígenas e não-índias. 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no 
provimento da educação intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo 
programas integrados de ensino e pesquisa. 

§ 1º Os programas serão planejados com audiência das comunidades 
indígenas. 

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais 
de Educação, terão os seguintes objetivos: 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade 
indígena; 
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II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à 
educação escolar nas comunidades indígenas; 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os 
conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades; 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e 
diferenciado. 

§ 3o No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o 
atendimento aos povos indígenas efetivar-se-á, nas universidades públicas e 
privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência estudantil, assim como de 
estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (Incluído pela Lei nº 
12.416, de 2011) 

Art. 79-A. (VETADO)    (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003) 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia 
Nacional da Consciência Negra’.(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003) 

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de 
programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de 
educação continuada.       (Regulamento) 

§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será 
oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União. 

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e 
registro de diploma relativos a cursos de educação a distância. 

§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de 
educação a distância e a autorização para sua implementação, caberão aos 
respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os 
diferentes sistemas.        (Regulamento) 

§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens; 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens e em outros meios de comunicação que sejam 
explorados mediante autorização, concessão ou permissão do poder público;    
(Redação dada pela Lei nº 12.603, de 2012) 

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos 
concessionários de canais comerciais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12416.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12416.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/2003/Mv03-03.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.639.htm#art79a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.639.htm#art79a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Decreto/D5622.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3860.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12603.htm
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Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino 
experimentais, desde que obedecidas as disposições desta Lei. 

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas para realização dos 
estágios dos alunos regularmente matriculados no ensino médio ou superior em sua 
jurisdição. 

Parágrafo único. O estágio realizado nas condições deste artigo não 
estabelecem vínculo empregatício, podendo o estagiário receber bolsa de estágio, 
estar segurado contra acidentes e ter a cobertura previdenciária prevista na 
legislação específica. (Revogado pela nº 11.788, de 2008) 

 Art. 82.  Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de 
estágio em sua jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria. (Redação dada 
pela Lei nº 11.788, de 2008) 

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência 
de estudos, de acordo com as normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em 
tarefas de ensino e pesquisa pelas respectivas instituições, exercendo funções de 
monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de estudos. 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a 
abertura de concurso público de provas e títulos para cargo de docente de instituição 
pública de ensino que estiver sendo ocupado por professor não concursado, por 
mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da 
Constituição Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades 
integrar-se-ão, também, na sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema 
Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da legislação específica. 

TÍTULO IX 

Das Disposições Transitórias 

 Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da 
publicação desta Lei. 

§ 1º A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, 
encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes 
e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos. 

§ 2º O Poder Público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, 
com especial atenção para os grupos de sete a quatorze e de quinze a dezesseis 
anos de idade. 

§ 2o O poder público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, 
com especial atenção para o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11788.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11788.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11788.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart19
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15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade. (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 
2006)     (Revogado pela lei nº 12.796, de 2013) 

§ 3º Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá: 
I - matricular todos os educandos a partir dos sete anos de idade e, 

facultativamente, a partir dos seis anos, no ensino fundamental; 
I – matricular todos os educandos a partir dos seis anos de idade, no ensino 

fundamental, atendidas as seguintes condições no âmbito de cada sistema de 
ensino: (Redação dada pela Lei nº 11.114, de 2005) 

a) plena observância das condições de oferta fixadas por esta Lei, no caso de 
todas as redes escolares; (Incluída pela Lei nº 11.114, de 2005) 

b) atingimento de taxa líquida de escolarização de pelo menos 95% (noventa e 
cinco por cento) da faixa etária de sete a catorze anos, no caso das redes escolares 
públicas; e (Incluída pela Lei nº 11.114, de 2005) 

c) não redução média de recursos por aluno do ensino fundamental na 
respectiva rede pública, resultante da incorporação dos alunos de seis anos de 
idade; (Incluída pela Lei nº 11.114, de 2005) 

§ 3o  O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, 
devem: (Redação dada pela Lei nº 11.330, de 2006) 

I – matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no ensino 
fundamental; (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)   (Revogado pela lei nº 
12.796, de 2013) 

a) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 

b) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 

c) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006) 

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos 
insuficientemente escolarizados; 

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, 
utilizando também, para isto, os recursos da educação a distância; 

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território 
ao sistema nacional de avaliação do rendimento escolar. 

§ 4º Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores 
habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço.  (Revogado 
pela lei nº 12.796, de 2013) 

§ 5º Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes 
escolares públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de 
tempo integral. 

§ 6º A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, bem como a dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11274.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11274.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11114.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11114.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11114.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11114.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11330.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11274.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11274.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11274.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11274.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art2
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cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e dispositivos legais pertinentes 
pelos governos beneficiados.  

Art. 87-A.  (VETADO).  (Incluído pela lei nº 12.796, de 2013) 

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua 
legislação educacional e de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um 
ano, a partir da data de sua publicação.    (Regulamento)(Regulamento) 

§ 1º As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos 
dispositivos desta Lei e às normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos 
por estes estabelecidos. 

§ 2º O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III 
do art. 52 é de oito anos. 

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas 
deverão, no prazo de três anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao 
respectivo sistema de ensino. 

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se 
institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante 
delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino, preservada a 
autonomia universitária. 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 20 de dezembro de 
1961, e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis nºs 9.131, de 
24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, as Leis nºs 
5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as demais leis 
e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza  

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996 

* 

  

  

  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art212
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2207.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2207.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4024.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4024.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5540.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9131.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9131.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9192.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5692.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5692.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7044.htm


71 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI No 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971. 

(Vide Lei nº 4.024, de 1961) 
(Vide Decreto-Lei nº 1.044, de 1961) 
(Vide Decreto nº 70.929, de 1972) 
 (Vide Decreto nº 71.244, de 1972) 

Fixa Diretrizes e Bases para o ensino de 1° 
e 2º graus, e dá outras providências.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%205.692-1971?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4024.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1044.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2070.929-1972?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2071.244-1972?OpenDocument
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 (Vide Decreto nº 71.737, de 1973) 
 (Vide Decreto nº 71.737, de 1973) 
 (Vide Decreto nº 88.374, de 1983) 
 (Vide Decreto nº 90.922, de 1985) 
 (Vide Decreto nº 94.664, de 1987) 
 (Vide Decreto nº 96.533, de 1988) 
 (Vide Lei nº 7.692, de 1988) 
 (Vide Decreto nº 240, de 1991) 
(Vide Decreto nº 357, de 1991) 
Revogada pela Lei nº 9.394, de 
20.12.1996 

Texto para impressão 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO 
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

CAPÍTULO I 

 Do Ensino de 1º e 2º graus  

        Art. 1º O ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo geral proporcionar ao 
educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como 
elemento de auto-realização, qualificação para o trabalho e preparo para o exercício 
consciente da cidadania.  
        1º Para efeito do que dispõe os artigos 176 e 178 da Constituição, entende-se 
por ensino primário a educação correspondente ao ensino de primeiro grau e por 
ensino médio, o de segundo grau.  
        2° O ensino de 1° e 2º graus será ministrado obrigatòriamente na língua 
nacional.  

        Art. 1º - O ensino de 1º e 2º graus tem por objetivo geral proporcionar ao 
educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como 
elemento de auto-realização, preparação para o trabalho e para o exercício 
consciente da cidadania. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        § 1º - Para efeito do que dispõem os arts. 176 e 178 da Constituição, entende-
se por ensino primário a educação correspondente ao ensino de 1º grau e, por 
ensino médio, o de 2º grau. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        § 2º - O ensino de 1º e 2º graus será ministrado obrigatoriamente na língua 
nacional. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        Art. 2° O ensino de 1º e 2º graus será ministrado em estabelecimentos criados 
ou reorganizados sob critérios que assegurem a plena utilização dos seus recursos 
materiais e humanos, sem duplicação de meios para fins idênticos ou equivalentes.  

        Parágrafo único. A organização administrativa, didática e disciplinar de cada 
estabelecimento do ensino será regulada no respectivo regimento, a ser aprovado 
pelo órgão próprio do sistema, com observância de normas fixadas pelo respectivo 
Conselho de Educação.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2071.737-1973?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2071.737-1973?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2088.374-1983?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D90922.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D94664.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1980-1989/D96553.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7692.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/D240.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/D0357.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5692impressao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao67.htm#art176.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao67.htm#art178.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7044.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7044.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7044.htm#art1


73 
 

 
 

        Art. 3° Sem prejuízo de outras soluções que venham a ser adotadas, os 
sistemas de ensino estimularão, no mesmo estabelecimento, a oferta de 
modalidades diferentes de estudos integrados, por uma base comum e, na mesma 
localidade:  

        a) a reunião de pequenos estabelecimentos em unidades mais amplas;  

        b) a entrosagem e a intercomplementariedade dos estabelecimentos de ensino 
entre si ou com outras instituições sociais, a fim de aproveitar a capacidade ociosa 
de uns para suprir deficiências de outros;  

        c) a organização de centros interescolares que reunam serviços e disciplinas ou 
áreas de estudo comuns a vários estabelecimentos.  

        Art. 4º Os currículos do ensino de 1º e 2º graus terão um núcleo comum, 
obrigatório em âmbito nacional, e uma parte diversificada para atender, conforme as 
necessidades e possibilidades concretas, às peculiaridades locais, aos planos dos 
estabelecimentos e às diferenças individuais dos alunos.  
        1º Observar-se-ão as seguintes prescrições na definição dos conteúdos 
curriculares:  
        I - O Conselho Federal de Educação fixará para cada grau as matérias relativas 
ao núcleo comum, definindo-lhes os objetivos e a amplitude.  
        II - Os Conselhos de Educação relacionarão, para os respectivos sistemas de 
ensino, as matérias dentre as quais poderá cada estabelecimento escolher as que 
devam constituir a parte diversificada.  
        III - Com aprovação do competente Conselho de Educação, o estabelecimento 
poderá incluir estudos não decorrentes de materiais relacionadas de acôrdo com o 
inciso anterior.  
        2º No ensino de 1º e 2º graus dar-se-á especial relêvo ao estudo da língua 
nacional, como instrumento de comunicação e como expressão da cultura brasileira.  
        3º Para o ensino de 2º grau, o Conselho Federal de Educação fixará, além do 
núcleo comum, o mínimo a ser exigido em cada habilitação profissional ou conjunto 
de habilitações afins.  
        4º Mediante aprovação do Conselho Federal de Educação, os 
estabelecimentos de ensino poderão oferecer outras habilitações profissionais para 
as quais não haja mínimos de currículo prèviamente estabelecidos por aquêle órgão, 
assegurada a validade nacional dos respectivos estudos.  

        Art. 4º - Os currículos do ensino de 1º e 2º graus terão um núcleo comum, 
obrigatório em âmbito nacional, e uma parte diversificada para atender, conforme as 
necessidades e possibilidades concretas, às peculiaridades locais, aos planos dos 
estabelecimentos de ensino e às diferenças individuais dos alunos. (Redação dada 
pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        § 1º - A preparação para o trabalho, como elemento de formação integral do 
aluno, será obrigatória no ensino de 1º e 2º graus e constará dos planos curriculares 
dos estabelecimentos de ensino. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 
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        § 2º - À preparação para o trabalho, no ensino de 2º grau, poderá ensejar 
habilitação profissional, a critério do estabelecimento de ensino. (Redação dada pela 
Lei nº 7.044, de 1982) 

        § 3º - No ensino de 1º e 2º graus, dar-se-á especial relevo ao estudo da língua 
nacional, como instrumento de comunicação e como expressão da cultura brasileira. 
(Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        Art. 5º As disciplinas, áreas de estudo e atividades que resultem das matérias 
fixadas na forma do artigo anterior, com as disposições necessárias ao seu 
relacionamento, ordenação e seqüência, constituirão para cada grau o currículo 
pleno do estabelecimento.  
        1º Observadas as normas de cada sistema de ensino, o currículo pleno terá 
uma parte de educação geral e outra de formação especial, sendo organizado de 
modo que:  
        a) no ensino de primeiro grau, a parte de educação geral seja exclusiva nas 
séries iniciais e predominantes nas finais;  
        b) no ensino de segundo grau, predomine a parte de formação especial.  
        2º A parte de formação especial de currículo:  
        a) terá o objetivo de sondagem de aptidões e iniciação para o trabalho, no 
ensino de 1º grau, e de habilitação profissional, no ensino de 2º grau;  
        b) será fixada, quando se destina a iniciação e habilitação profissional, em 
consonância com as necessidades do mercado de trabalho local ou regional, à vista 
de levantamentos periòdicamente renovados.  
        3º Excepcionalmente, a parte especial do currículo poderá assumir, no ensino 
de 2º grau, o caráter de aprofundamento em determinada ordem de estudos gerais, 
para atender a aptidão específica do estudante, por indicação de professôres e 
orientadores.  

        Art. 5º - Os currículos plenos de cada grau de ensino, constituídos por matérias 
tratadas sob a forma de atividades, áreas de estudo e disciplinas, com as 
disposições necessárias ao seu relacionamento, ordenação e seqüência, serão 
estruturados pelos estabelecimentos de ensino. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 
1982) 

        Parágrafo único - Na estruturação dos currículos serão observadas as 
seguintes prescrições: (Incluído pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        a) as matérias relativas ao núcleo comum de cada grau de ensino serão fixadas 
pelo Conselho Federal de Educação; (Incluído pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        b) as matérias que comporão a parte diversificada do currículo de cada 
estabelecimento serão escolhidas com base em relação elaborada pelos Conselhos 
de Educação, para os respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei nº 7.044, de 
1982) 

        c) o estabelecimento de ensino poderá incluir estudos não decorrentes de 
matérias relacionadas de acordo com a alínea anterior; (Incluído pela Lei nº 7.044, 
de 1982) 
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        d) as normas para o tratamento a ser dado à preparação para o trabalho, 
referida no § 1º do artigo anterior, serão definidas, para cada grau, pelo Conselho de 
Educação de cada sistema de ensino; (Incluído pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        e) para oferta de habilitação, profissional são exigidos mínimos de conteúdo e 
duração a serem fixados pelo Conselho Federal de Educação; (Incluído pela Lei nº 
7.044, de 1982) 

        f) para atender às peculiaridades regionais, os estabelecimentos de ensino 
poderão oferecer, outras habilitações profissionais para as quais não haja mínimo de 
conteúdo e duração previamente estabelecidos na forma da alínea anterior. (Incluído 
pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        Art. 6º As habilitações profissionais poderão ser realizadas em regime de 
cooperação com as emprêsas.  
        Parágrafo único. O estágio não acarretará para as emprêsas nenhum vínculo 
de emprêgo, mesmo que se remunere o aluno estagiário, e suas obrigações serão 
apenas as especificadas no convênio feito com o estabelecimento.  

        Art. 6º - As habilitações profissionais poderão ser realizadas em regime de 
cooperação com empresas e outras entidades públicas ou privadas. (Redação dada 
pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        Parágrafo único - A cooperação quando feita sob a forma de estágio, mesmo 
remunerado, não acarretar para as empresas ou outras entidades vinculo, algum de 
emprego com os estagiários, e suas obrigações serão apenas as especificadas no 
instrumento firmado com o estabelecimento de ensino. (Redação dada pela Lei nº 
7.044, de 1982) 

        Art. 7º Será obrigatória a inclusão de Educação Moral e Cívica, Educação 
Física, Educação Artística e Programas de Saúde nos currículos plenos dos 
estabelecimentos de lº e 2º graus, observado quanto à primeira o disposto no 
Decreto-Lei n. 369, de 12 de setembro de 1969. (Vide Decreto nº 69.450, de 1971) 

        Parágrafo único. O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá 
disciplina dos horários normais dos estabelecimentos oficiais de 1º e 2º graus.  

        Art. 8º A ordenação do currículo será feita por séries anuais de disciplinas ou 
áreas de estudo organizadas de forma a permitir, conforme o plano e as 
possibilidades do estabelecimento, a inclusão de opções que atendam às diferenças 
individuais dos alunos e, no ensino de 2º grau, ensejem variedade de habilitações.  
        1º Admitir-se-á a organização semestral no ensino de 1º e 2º graus e, no de 2º 
grau, a matrícula por disciplina sob condições que assegurem o relacionamento, a 
ordenação e a seqüência dos estudos.  
        2º Em qualquer grau, poderão organizar-se classes que reunam alunos de 
diferentes séries e de equivalentes níveis de adiantamento, para o ensino de línguas 
estrangeiras e outras disciplinas, áreas de estudo e atividades em que tal solução se 
aconselhe.  
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        Art. 8º - A ordenação do currículo será feita por séries anuais de disciplinas, 
áreas de estudo ou atividades, de modo a permitir, conforme o plano e as 
possibilidades do estabelecimento, a inclusão de opções que atendam às diferenças 
individuais dos alunos. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        § 1º - Admitir-se-á a organização semestral, no ensino de 1º e 2º graus e, no de 
2º grau, a matrícula por disciplina, sob condição que assegure o relacionamento, a 
ordenação e a seqüência dos estudos. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        § 2º - Em qualquer grau, poderão organizar-se classes que reunam alunos de 
diferentes séries e de equivalentes níveis de adiantamento, para o ensino de línguas 
estrangeiras e de outras disciplinas, áreas de estudo e atividades em que tal solução 
se aconselhe. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        Art. 9º OS alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os que se 
encontrem em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os 
superdotados deverão receber tratamento especial, de acôrdo com as normas 
fixadas pelos competentes Conselhos de Educação.  

        Art. 10. Será instituída obrigatòriamente a Orientação Educacional, incluindo 
aconselhamento vocacional, em cooperação com os professôres, a família e a 
comunidade.  

        Art. 11. O ano e o semestre letivos, independentemente do ano civil, terão, no 
mínimo, 180 e 90 dias de trabalho escolar efetivo, respectivamente, excluído o 
tempo reservado às provas finais, caso estas sejam adotadas.  

        1° Os estabelecimentos de ensino de 1º e 2º graus funcionarão entre os 
períodos letivos regulares para, além de outras atividades, proporcionar estudos de 
recuperação aos alunos de aproveitamento insuficiente e ministrar, em caráter 
intensivo, disciplinas, áreas de estudo e atividades planejadas com duração 
semestral, bem como desenvolver programas de aperfeiçoamento de professôres e 
realizar cursos especiais de natureza supletiva.  

        2º Na zona rural, o estabelecimento poderá organizar os períodos letivos, com 
prescrição de férias nas épocas do plantio e colheita de safras, conforme plano 
aprovado pela competente autoridade de ensino.  

        Art. 12. O regimento escolar regulará a substituição de uma disciplina, área de 
estudo ou atividade por outra a que se atribua idêntico ou equivalente valor 
formativo, excluídas as que resultem do núcleo comum e dos mínimos fixados para 
as habilitações profissionais.  
        Parágrafo único. Caberá aos Conselhos de Educação fixar, para os 
estabelecimentos situados nas respectivas jurisdições, os critérios gerais que 
deverão presidir ao aproveitamento de estudos definido neste artigo.  

        Art. 12 - O regimento escolar regulará a substituição de uma disciplina, área de 
estudo ou atividade por outra a que se atribua idêntico ou equivalente valor 
formativo, excluídas as que resultem do núcleo comum e, quando for o caso, dos 
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mínimos fixados pelo Conselho Federal de Educação para as habilitações 
profissionais. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        Parágrafo único - Caberá aos Conselhos de Educação fixar, para os 
estabelecimentos de ensino situados nas respectivas jurisdições, os critérios gerais 
que deverão presidir ao aproveitamento de estudo definidos neste artigo. (Redação 
dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        Art. 13. A transferência do aluno de um para outro estabelecimento far-se-á 
pelo núcleo comum fixado em âmbito nacional e, quando fôr o caso, pelos mínimos 
estabelecidos para as habilitações profissionais, conforme normas baixadas pelos 
competentes Conselhos de Educação.  

        Art. 14. A verificação do rendimento escolar ficará, na forma regimental, a cargo 
dos estabelecimentos, compreendendo a avaliação do aproveitamento e a apuração 
da assiduidade.  

        1º Na avaliação do aproveitamento, a ser expressa em notas ou menções, 
preponderarão os aspectos qualitativos sôbre os quantitativos e os resultados 
obtidos durante o período letivo sôbre os da prova final, caso esta seja exigida.  

        2º O aluno de aproveitamento insuficiente poderá obter aprovação mediante 
estudos de recuperação proporcionados obrigatòriamente pelo estabelecimento.  

        3º Ter-se-á como aprovado quanto à assiduidade:  

        a) o aluno de freqüência igual ou superior a 75% na respectiva disciplina, área 
de estudo ou atividade;  

        b) o aluno de freqüência inferior a 75% que tenha tido aproveitamento superior 
a 80% da escala de notas ou menções adotadas pelo estabelecimento;  

        c) o aluno que não se encontre na hipótese da alínea anterior, mas com 
freqüência igual ou superior, ao mínimo estabelecido em cada sistema de ensino 
pelo respectivo Conselho de Educação, e que demonstre melhoria de 
aproveitamento após estudos a título de recuperação.  

        4º Verificadas as necessárias condições, os sistemas de ensino poderão admitir 
a adoção de critérios que permitam avanços progressivos dos alunos pela 
conjugação dos elementos de idade e aproveitamento.  

        Art. 15. O regimento escolar poderá admitir que no regime seriado, a partir da 
7ª série, o aluno seja matriculado com dependência de uma ou duas disciplinas, 
áreas de estudo ou atividade de série anterior, desde que preservada a seqüência 
do currículo.  

        Art. 16. Caberá aos estabelecimentos expedir os certificados de conclusão de 
série, conjunto de disciplinas ou grau escolar e os diplomas ou certificados 
correspondentes às habilitações profissionais de todo o ensino de 2º grau, ou de 
parte dêste.  
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        Parágrafo único. Para que tenham validade nacional, os diplomas e certificados 
relativos às habilitações profissionais deverão ser registrados em órgão local do 
Ministério da Educação e Cultura. (Vide Decreto nº 70.661, de 1972) 

        Art. 16 - Caberá aos estabelecimentos de ensino expedir os certificados de 
conclusão de série, de disciplinas ou grau escolar, e os diplomas ou certificados 
correspondentes às habilitações profissionais. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 
1982) 

CAPÍTULO II 

 Do Ensino de 1º Grau  

        Art. 17. O ensino de 1º grau destina-se à formação da criança e do pré-
adolescente, variando em conteúdo e métodos segundo as fases de 
desenvolvimento dos alunos.  

        Art. 18. O ensino de 1º grau terá a duração de oito anos letivos e 
compreenderá, anualmente, pelo menos 720 horas de atividades.  

        Art. 19. Para o ingresso no ensino de 1º grau, deverá o aluno ter a idade 
mínima de sete anos.  

        § 1º As normas de cada sistema disporão sôbre a possibilidade de ingresso no 
ensino de primeiro grau de alunos com menos de sete anos de idade.  

        § 2º Os sistemas de ensino velarão para que as crianças de idade inferior a 
sete anos recebam conveniente educação em escolas maternais, jardins de infância 
e instituições equivalentes.  

        Art. 20. O ensino de 1º grau será obrigatório dos 7 aos 14 anos, cabendo aos 
Municípios promover, anualmente, o levantamento da população que alcance a 
idade escolar e proceder à sua chamada para matrícula.  

        Parágrafo único. Nos Estados, no Distrito Federal, nos Territórios e nos 
Municípios, deverá a administração do ensino fiscalizar o cumprimento da 
obrigatoriedade escolar e incentivar a freqüência dos alunos.  

CAPÍTULO III 

 Do Ensino de 2º Grau  

       Art. 21. O ensino de 2º grau destina-se à formação integral do adolescente.  

        Parágrafo único. Para ingresso no ensino de 2º grau, exigir-se-á a conclusão do 
ensino de 1º grau ou de estudos equivalentes.  
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        Art. 22. O ensino de 2º grau terá três ou quatro séries anuais, conforme previsto 
para cada habilitação, compreendendo, pelo menos, 2.200 ou 2.900 horas de 
trabalho escolar efetivo, respectivamente.  
        Parágrafo único. Mediante aprovação dos respectivos Conselhos de Educação, 
os sistemas de ensino poderão admitir que, no regime de matrícula por disciplina, o 
aluno possa concluir em dois anos no mínimo, e cinco no máximo, os estudos 
correspondentes a três séries da escola de 2º grau.  

        Art. 22 - O ensino de 2º grau terá a duração mínima de 2.200 (duas mil e 
duzentas) horas de trabalho escolar efetivo e será desenvolvido em pela menos três 
séries anuais. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        § 1º - Quando se tratar de habilitação profissional, esse mínimo poderá ser 
ampliado pelo Conselho Federal de Educação, de acordo com a natureza e o nível 
dos estudos pretendidos. (Incluído pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        § 2º - Mediante aprovação dos respectivos Conselhos de Educação, os 
sistemas de ensino poderão admitir que, no regime de matrícula por disciplina, o 
aluno possa concluir em dois anos, no mínimo, a cinco, no máximo, os estudos 
correspondente a três séries da escola de 2º grau. (Redação dada pela Lei nº 7.044, 
de 1982) 

        Art. 23. Observado o que sôbre o assunto conste da legislação própria: 
(Revogado pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        a) a conclusão da 3ª série do ensino de 2º grau, ou do correspondente no 
regime de matrícula por disciplinas, habilitará ao prosseguimento de estudos em 
grau superior; (Revogado pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        b) os estudos correspondentes à 4ª série do ensino de 2° grau poderão, quando 
equivalentes, ser aproveitados em curso superior da mesma área ou de áreas afins. 
(Revogado pela Lei nº 7.044, de 1982) 

CAPÍTULO IV 

 Do Ensino Supletivo  

        Art. 24. O ensino supletivo terá por finalidade:  

        a) suprir a escolarização regular para os adolescentes e adultos que não a 
tenham seguido ou concluído na idade própria;  

        b) proporcionar, mediante repetida volta à escola, estudos de aperfeiçoamento 
ou atualização para os que tenham seguido o ensino regular no todo ou em parte.  

        Parágrafo único. O ensino supletivo abrangerá cursos e exames a serem 
organizados nos vários sistemas de acôrdo com as normas baixadas pelos 
respectivos Conselhos de Educação.  
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        Art. 25. O ensino supletivo abrangerá, conforme as necessidades a atender, 
desde a iniciação no ensino de ler, escrever e contar e a formação profissional 
definida em lei específica até o estudo intensivo de disciplinas do ensino regular e a 
atualização de conhecimentos.  

        § 1º Os cursos supletivos terão estrutura, duração e regime escolar que se 
ajustem às suas finalidades próprias e ao tipo especial de aluno a que se destinam.  

        § 2º Os cursos supletivos serão ministrados em classes ou mediante a 
utilização de rádios, televisão, correspondência e outros meios de comunicação que 
permitam alcançar o maior número de alunos.  

        Art. 26. Os exames supletivos compreenderão a parte do currículo resultante do 
núcleo comum, fixado pelo Conselho Federal de Educação, habilitando ao 
prosseguimento de estudos em caráter regular, e poderão, quando realizadas para o 
exclusivo efeito de habilitação profissional de 2º grau, abranger sòmente o mínimo 
estabelecido pelo mesmo Conselho.  

        § 1º Os exames a que se refere êste artigo deverão realizar-se:  

        a) ao nível de conclusão do ensino de 1º grau, para os maiores de 18 anos;  

        b) ao nível de conclusão do ensino de 2º grau, para os maiores de 21 anos.  

        § 2º Os exames supletivos ficarão a cargo de estabelecimentos oficiais ou 
reconhecidos indicados nos vários sistemas, anualmente, pelos respectivos 
Conselhos de Educação.  

        § 3º Os exames supletivos poderão ser unificados na jurisdição de todo um 
sistema de ensino, ou parte dêste, de acôrdo com normas especiais baixadas pelo 
respectivo Conselho de Educação.  

        Art. 27. Desenvolver-se-ão, ao nível de uma ou mais das quatro últimas séries 
do ensino de 1º grau, cursos de aprendizagem, ministrados a alunos de 14 a 18 
anos, em complementação da escolarização regular, e, a êsse nível ou ao de 2º 
grau, cursos intensivos de qualificação profissional.  

        Parágrafo único. Os cursos de aprendizagem e os de qualificação darão direito 
a prosseguimento de estudos quando incluírem disciplinas, áreas de estudo e 
atividades que os tornem equivalentes ao ensino regular conforme estabeleçam as 
normas dos vários sistemas.  

        Art. 28. Os certificados de aprovação em exames supletivos e os relativos à 
conclusão de cursos de aprendizagem e qualificação serão expedidos pelas 
instituições que os mantenham.  

CAPÍTULO V 

 Dos Professôres e Especialistas  
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        Art. 29. A formação de professôres e especialistas para o ensino de 1º e 2º 

graus será feita em níveis que se elevem progressivamente, ajustando-se às 
diferenças culturais de cada região do País, e com orientação que atenda aos 
objetivos específicos de cada grau, às características das disciplinas, áreas de 
estudo ou atividades e às fases de desenvolvimento dos educandos.  

        Art. 30. Exigir-se-á como formação mínima para o exercício do magistério:  
        a) no ensino de 1º grau, da 1ª à 4ª séries, habilitação específica de 2º grau;  
        b) no ensino de 1º grau, da 1ª à 8ª séries, habilitação específica de grau 
superior, ao nível de graduação, representada por licenciatura de 1º grau obtida em 
curso de curta duração;  
        c) em todo o ensino de 1º e 2º graus, habilitação específica obtida em curso 
superior de graduação correspondente a licenciatura plena.  
        § 1º Os professôres a que se refere a letra a poderão lecionar na 5ª e 6ª séries 
do ensino de 1º grau se a sua habilitação houver sido obtida em quatro séries ou, 
quando em três mediante estudos adicionais correspondentes a um ano letivo que 
incluirão, quando fôr o caso, formação pedagógica.  
        § 2º Os professôres a que se refere a letra b poderão alcançar, no exercício do 
magistério, a 2ª série do ensino de 2º grau mediante estudos adicionais 
correspondentes no mínimo a um ano letivo.  
        § 3° Os estudos adicionais referidos nos parágrafos anteriores poderão ser 
objeto de aproveitamento em cursos ulteriores.  

        Art. 30 - Exigir-se-á como formação mínima para o exercício de magistério: 
(Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        a) no ensino de 1º grau, da 1ª à 4ª séries, habilitação específica de 2º grau; 
(Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        b) no ensino de 1º grau, da 1ª à 8ª séries, habilitação específica de grau 
superior, ao nível de graduação, representada por licenciatura de 1º grau, obtida em 
curso de curta duração; (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        c) em todo o ensino de 1º e 2º graus, habilitação específica obtida em curso 
superior de graduação correspondente a licenciatura plena. (Redação dada pela Lei 
nº 7.044, de 1982) 

        § 1º - Os professores a que se refere alínea "a" poderão lecionar na 5ª e 6ª 
séries do ensino de 1º grau, mediante estudos adicionais cujos mínimos de conteúdo 
e duração serão fixados pelos competentes Conselhos de Educação. (Redação 
dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        § 2º - Os professores a que se refere a alínea "b" poderão alcançar, no 
exercício do magistério, a 2ª série do ensino de 2º grau mediante estudos adicionais 
no mínimo, a um ano letivo. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 1982) 

        § 3º - Os estudos adicionais referidos nos parágrafos anteriores poderão ser 
objeto de aproveitamento em cursos ulteriores. (Redação dada pela Lei nº 7.044, de 
1982) 
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        Art. 31. As licenciaturas de 1º grau e os estudos adicionais referidos no § 2º do 
artigo anterior serão ministrados nas universidades e demais instituições que 
mantenham cursos de duração plena.  

        Parágrafo único. As licenciaturas de 1º grau e os estudos adicionais, de 
preferência nas comunidades menores, poderão também ser ministradas em 
faculdades, centros, escolas, institutos e outros tipos de estabelecimentos criados ou 
adaptados para êsse fim, com autorização e reconhecimento na forma da lei.  

        Art. 32. O pessoal docente do ensino supletivo terá preparo adequado às 
características especiais dêsse tipo de ensino, de acôrdo com as normas 
estabelecidas pelos Conselhos de Educação.  

        Art. 33. A formação de administradores, planejadores, orientadores, inspetores, 
supervisores e demais especialistas de educação será feita em curso superior de 
graduação, com duração plena ou curta, ou de pós-graduação.  

        Art. 34. A admissão de professôres e especialistas no ensino oficial de 1º e 2º 
graus far-se-á por concurso público de provas e títulos, obedecidas para inscrição as 
exigências de formação constantes desta Lei.  

        Art. 35. Não haverá qualquer distinção, para efeitos didáticos e técnicos, entre 
os professôres e especialistas subordinados ao regime das leis do trabalho e os 
admitidos no regime do serviço público.  

        Art. 36. Em cada sistema de ensino, haverá um estatuto que estruture a 
carreira de magistério de 1º e 2º graus, com acessos graduais e sucessivos, 
regulamentando as disposições específicas da presente Lei e complementando-as 
no quatro da organização própria do sistema.  

        Art. 37. A admissão e a carreira de professôres e especialistas, nos 
estabelecimentos particulares de ensino de 1º e 2º graus, obedecerão às 
disposições específicas desta Lei, às normas constantes obrigatòriamente dos 
respectivos regimentos e ao regime das Leis do Trabalho.  

        Art. 38. Os sistemas de ensino estimularão, mediante planejamento apropriado, 
o aperfeiçoamento e atualização constantes dos seus professôres e especialistas de 
Educação.  

        Art. 39. Os sistemas de ensino devem fixar a remuneração dos professôres e 
especialistas de ensino de 1º e 2º graus, tendo em vista a maior qualificação em 
cursos e estágios de formação, aperfeiçoamento ou especialização, sem distinção 
de graus escolares em que atuem.  

        Art. 40. Será condição para exercício de magistério ou especialidade 
pedagógica o registro profissional, em órgão do Ministério da Educação e Cultura, 
dos titulares sujeitos à formação de grau superior.  

CAPÍTULO VI 
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 Do Financiamento  

        Art. 41. A educação constitui dever da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Territórios, dos Municípios, das emprêsas, da família e da comunidade em geral, 
que entrosarão recursos e esforços para promovê-la e incentivá-la.  

        Parágrafo único. Respondem, na forma da lei, solidàriamente com o Poder 
Público, pelo cumprimento do preceito constitucional da obrigatoriedade escolar, os 
pais ou responsáveis e os empregadores de tôda natureza de que os mesmos sejam 
dependentes.  

        Art. 42. O ensino nos diferentes graus será ministrado pelos podêres públicos 
e, respeitadas as leis que o regulam, é livre à iniciativa particular.  

        Art. 43. Os recursos públicos destinados à educação serão aplicados 
preferencialmente na manutenção e desenvolvimento do ensino oficial, de modo que 
se assegurem:  

        a) maior número possível de oportunidades educacionais;  

        b) a melhoria progressiva do ensino, o aperfeiçoamento e a assistência ao 
magistério e aos serviços de educação;  

        c) o desenvolvimento científico e tecnológico.  

        Art. 44. Nos estabelecimentos oficiais, o ensino de 1º grau é gratuito dos 7 aos 
14 anos, e o de níveis ulteriores sê-lo-á para quantos provarem falta ou insuficiência 
de recursos e não tenham repetido mais de um ano letivo ou estudos 
correspondentes no regime de matrícula por disciplinas.  

        Art. 45. As instituições de ensino mantidas pela iniciativa particular merecerão 
amparo técnico e financeiro do Poder Público, quando suas condições de 
funcionamento forem julgadas satisfatórias pelos órgãos de fiscalização, e a 
suplementação de seus recursos se revelar mais econômica para o atendimento do 
objetivo.  

        Parágrafo único. O valor dos auxílios concedidos nos têrmos dêste artigo será 
calculado com base no número de matrículas gratuitas e na modalidade dos 
respectivos cursos, obedecidos padrões mínimos de eficiência escolar prèviamente 
estabelecidos e tendo em vista o seu aprimoramento.  

        Art. 46. O amparo do Poder Público a quantos demonstrarem aproveitamento e 
provarem falta ou insuficiência de recursos far-se-á sob forma de concessão de 
bôlsas de estudo.  

        Parágrafo único. Sòmente serão concedidas bôlsas de estudo gratuitas no 
ensino de 1º grau quando não houver vaga em estabelecimento oficial que o aluno 
possa freqüentar com assiduidade.  
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        Art. 47. As emprêsas comerciais, industriais e agrícolas são obrigadas a manter 
o ensino de 1º grau gratuito para seus empregados e o ensino dos filhos dêstes 
entre os sete e os quatorze anos ou a concorrer para êsse fim mediante a 
contribuição do salário-educação, na forma estabelecida por lei.  

        Art. 48. O salário-educação instituído pela Lei n. 4.440, de 27 de outubro de 
1964, será devido por tôdas as emprêsas e demais entidades públicas ou privadas, 
vinculadas à Previdência Social, ressalvadas as exceções previstas na legislação 
específica.  

        Art. 49. As emprêsas e os proprietários rurais, que não puderem manter em 
suas glebas ensino para os seus empregados e os filhos dêstes, são obrigados, sem 
prejuízo do disposto no artigo 47, a facilitar-lhes a freqüência à escola mais próxima 
ou a propiciar a instalação e o funcionamento de escolas gratuitas em suas 
propriedades.  

        Art. 50. As emprêsas comerciais e industriais são ainda obrigadas a assegurar, 
em cooperação, condições de aprendizagem aos seus trabalhadores menores e a 
promover o preparo de seu pessoal qualificado.  

        Art. 51. Os sistemas de ensino atuarão junto às emprêsas de qualquer 
natureza, urbanas ou agrícolas, que tenham empregados residentes em suas 
dependências, no sentido de que instalem e mantenham, conforme dispuser o 
respectivo sistema e dentro das peculiaridades locais, receptores de rádio e 
televisão educativos para o seu pessoal.  

        Parágrafo único. As entidades particulares que recebam subvenções ou 
auxílios do Poder Público deverão colaborar, mediante solicitação dêste, no ensino 
supletivo de adolescentes e adultos, ou na promoção de cursos e outras atividades 
com finalidade educativo-cultural, instalando postos de rádio ou televisão educativos.  

        Art. 52. A União prestará assistência financeira aos Estados e ao Distrito 
Federal para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e organizará o sistema 
federal, que terá caráter supletivo e se estenderá por todo o País, nos estritos limites 
das deficiências locais.  

        Art. 53. O Governo Federal estabelecerá e executará planos nacionais de 
educação que, nos têrmos do artigo 52, abrangerão os programas de iniciativa 
própria e os de concessão de auxílios.  

        Parágrafo único. O planejamento setorial da educação deverá atender às 
diretrizes e normas do Plano-Geral do Govêrno, de modo que a programação a 
cargo dos órgãos da direção superior do Ministério da Educação e Cultura se integre 
harmônicamente nesse Plano-Geral.  

        Art. 54. Para efeito de concessão de auxílios, os planos dos sistemas de ensino 
deverão ter a duração de quatro anos, ser aprovados pelo respectivo Conselho de 
Educação e estar em consonância com as normas e critérios do planejamento 
nacional da educação.  
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        § 1º A concessão de auxílio federal aos sistemas estaduais de ensino e ao 
sistema do Distrito Federal visará a corrigir as diferenças regionais de 
desenvolvimento sócio-econômico, tendo em vista renda "per capita" e população a 
ser escolarizada, o respectivo estatuto do magistério, bem como a remuneração 
condigna e pontual dos professôres e o progresso quantitativo e qualitativo dos 
serviços de ensino verificado no biênio anterior.  

        § 2º A concessão do auxílio financeiro aos sistemas estaduais e ao sistema do 
Distrito Federal far-se-á mediante convênio, com base em planos e projetos 
apresentados pelas respectivas administrações e aprovados pelos Conselhos de 
Educação.  

        § 3º A concessão de auxílio financeiro aos programas de educação dos 
Municípios, integrados nos planos estaduais, far-se-á mediante convênio, com base 
em planos e projetos apresentados pelas respectivas administrações e aprovados 
pelos Conselhos de Educação.  

        Art. 55. Cabe à União organizar e financiar os sistemas de ensino dos 
Territórios, segundo o planejamento setorial da educação.  

        Art. 56. Cabe à União destinar recursos para a concessão de bôlsas de estudo.  

        § 1º Aos recursos federais, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
acrescerão recursos próprios para o mesmo fim.  

        § 2º As normas que disciplinam a concessão de bôlsas de estudo decorrentes 
dos recursos federais, seguirão as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da 
Educação e Cultura, que poderá delegar a entidades municipais de assistência 
educacional, de que trata o § 2º do artigo 62, a adjudicação dos auxílios.  

        § 3º O Programa Especial de Bôlsas de Estudo (PEBE) reger-se-á por normas 
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social.  

        Art. 57. A assistência técnica da União aos sistemas estaduais de ensino e do 
Distrito Federal será prestada pelos órgãos da administração do Ministério da 
Educação e Cultura e pelo Conselho Federal de Educação.  

        Parágrafo único. A assistência técnica incluirá colaboração e suprimento de 
recursos financeiros para preparação, acompanhamento e avaliação dos planos e 
projetos educacionais que objetivam o atendimento das prescrições do plano setorial 
de educação da União.  

        Art. 58. A legislação estadual supletiva, observado o disposto no artigo 15 da 
Constituição Federal, estabelecerá as responsabilidades do próprio Estado e dos 
seus Municípios no desenvolvimento dos diferentes graus de ensino e disporá sôbre 
medidas que visem a tornar mais eficiente a aplicação dos recursos públicos 
destinados à educação.  

        Parágrafo único. As providências de que trata êste artigo visarão à progressiva 
passagem para a responsabilidade municipal de encargo e serviços de educação, 
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especialmente de 1º grau, que pela sua natureza possam ser realizados mais 
satisfatòriamente pelas administrações locais.  

        Art. 59. Aos municípios que não aplicarem, em cada ano, pelo menos 20% da 
receita tributária municipal no ensino de 1º grau aplicar-se-á o disposto no artigo 15, 
3º, alínea f , da Constituição.  

        Parágrafo único. Os municípios destinarão ao ensino de 1º grau pelo menos 
20% das transferências que lhes couberem no Fundo de Participação.  

Parágrafo único - Os Municípios destinarão à Educação e Cultura um mínimo 
de 20% (vinte por cento) das transferências que lhes couberem no Fundo de 
Participação, na forma que vier a ser estabelecida em ato do Poder Executivo.      
(Redação dada pela Lei nº 6.536, de 1976) 

        Art. 60. É vedado ao Poder Público e aos respectivos órgãos da administração 
indireta criar ou auxiliar financeiramente estabelecimentos ou serviços de ensino que 
constituam duplicação desnecessária ou dispersão prejudicial de recursos humanos, 
a juízo do competente Conselho de Educação.  

        Art. 61. Os sistemas de ensino estimularão as emprêsas que tenham em seus 
serviços mães de menores de sete anos a organizar e manter, diretamente ou em 
cooperação, inclusive com o Poder Público, educação que preceda o ensino de 1º 
grau.  

        Art. 62. Cada sistema de ensino compreenderá obrigatòriamente, além de 
serviços de assistência educacional que assegurem aos alunos necessitados 
condições de eficiência escolar entidades que congreguem professôres e pais de 
alunos, com o objetivo de colaborar para o eficiente funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino.  

        1º Os serviços de assistência educacional de que trata êste artigo destinar-se-
ão, de preferência, a garantir o cumprimento da obrigatoriedade escolar e incluirão 
auxílios para a aquisição de material escolar, transporte, vestuário, alimentação, 
tratamento médico e dentário e outras formas de assistência familiar.  

        2º O Poder Público estimulará a organização de entidades locais de assistência 
educacional, constituídas de pessoas de comprovada idoneidade, devotadas aos 
problemas sócio-educacionais que, em colaboração com a comunidade, possam 
incumbir-se da execução total ou parcial dos serviços de que trata êste artigo, assim 
como da adjudicação de bôlsas de estudo.  

        Art. 63. A gratuidade da escola oficial e as bôlsas de estudo oferecidas pelo 
Poder Público serão progressivamente substituídas, no ensino de 2º grau, pela 
concessão de bôlsas sujeitas à restituição.  

        Parágrafo único. A restituição de que trata êste artigo poderá fazer-se em 
espécie ou em serviços profissionais, na forma de que a lei determinar.  

CAPÍTULO VII 
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 Das Disposições Gerais  

        Art. 64. Os Conselhos de Educação poderão autorizar experiências 
pedagógicas, com regimes diversos dos prescritos na presente Lei, assegurando a 
validade dos estudos assim realizados.  

        Art. 65. Para efeito de registro e exercício profissional, o Conselho Federal de 
Educação fixará as normas de revalidação dos diplomas e certificados das 
habilitações, correspondentes ao ensino de 2º grau, expedidos por instituições 
estrangeiras.  

        Art. 66. Ficam automàticamente reajustadas, quanto à nomenclatura, as 
disposições da legislação anterior que permaneçam em vigor após a vigência da 
presente Lei.  

        Art 67. Fica mantido o regime especial para os alunos de que trata o Decreto-
Lei n. 1.044, de 21 de outubro de 1969.  

        Art. 68. O ensino ministrado nos estabelecimentos militares é regulado por 
legislação específica.  

        Art. 69. O Colégio Pedro II, integrará o sistema federal de ensino.  

        Art. 70. As administrações dos sistemas de ensino e as pessoas jurídicas de 
direito privado poderão instituir para alguns ou todos os estabelecimentos de 1º e 2º 
graus por elas mantidos, um regimento comum que, assegurando a unidade básica 
estrutural e funcional da rêde, preserve a necessária flexibilidade didática de cada 
escola. 

CAPÍTULO VIII 

Das Disposições Transitórias  

        Art. 71. Os Conselhos Estaduais de Educação poderão delegar parte de suas 

atribuições a Conselhos de Educação que se organizem nos Municípios onde haja 
condições para tanto.  

        Art. 72. A implantação do regime instituído na presente Lei far-se-á 
progressivamente, segundo as peculiaridades, possibilidades e legislação de cada 
sistema de ensino, com observância do Plano Estadual de Implantação que deverá 
seguir-se a um planejamento prévio elaborado para fixar as linhas gerais daquele, e 
disciplinar o que deva ter execução imediata.  

        Parágrafo único. O planejamento prévio e o Plano Estadual de Implantação, 
referidos neste artigo, deverão ser elaborados pelos órgãos próprios do respectivo 
sistema de ensino, dentro de 60 dias o primeiro e 210 o segundo, a partir da 
vigência desta Lei.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1044.htm
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        Art. 73. O Ministro da Educação e Cultura, ouvido o Conselho Federal de 
Educação, decidirá das questões suscitadas pela transição do regime anterior, para 
o que se institui na presente Lei, baixando os atos que a tanto se façam necessários.  

        Art. 74. Ficam integrados nos respectivos sistemas estaduais os 
estabelecimentos particulares de ensino médio até agora vinculados ao sistema 
federal.  

        Art. 75. Na implantação do regime instituído pela presente Lei, observar-se-ão 
as seguintes prescrições em relação a estabelecimentos oficiais e particulares de 1º 
grau:  

        I - as atuais escolas primárias deverão instituir, progressivamente, as séries que 
lhes faltam para alcançar o ensino completo de 1º grau;  

        II - os atuais estabelecimentos que mantenham ensino ginasial poderão 
continuar a ministrar apenas as séries que lhes correspondem, redefinidas quanto à 
ordenação e à composição curricular, até que alcancem as oito da escola completa 
de 1º grau;  

        III - os novos estabelecimentos deverão, para fins de autorização, indicar nos 
planos respectivos a forma pela qual pretendem desenvolver, imediata ou 
progressivamente, o ensino completo de 1º grau.  

        Art. 76. A iniciação para o trabalho e a habilitação profissional poderão ser 

antecipadas:  
        a) ao nível da série realmente alcançada pela gratuidade escolar em cada 
sistema, quando inferior à oitava;  
        b) para a adequação às condições individuais, inclinações e idade dos alunos.  

        Art. 76 - A preparação para o trabalho no ensino de 1º grau, obrigatória nos 
termos da presente Lei, poderá ensejar qualificação profissional, ao nível da série 
realmente alcançada pela gratuidade escolar em cada sistema, para adequação as 
condições individuais, inclinações e idade dos alunos. (Redação dada pela Lei nº 
7.044, de 1982) 

        Art. 77. Quando a oferta de professôres, legalmente habilitados, não bastar 
para atender às necessidades do ensino, permitir-se-á que lecionem, em caráter 
suplementar e a título precário:  

        a) no ensino de 1º grau, até a 8ª série, os diplomados com habilitação para o 
magistério ao nível da 4ª série de 2º grau;  

        b) no ensino de 1º grau, até a 6ª série, os diplomados com habilitação para o 
magistério ao nível da 3ª série de 2º grau;  

        c) no ensino de 2º grau, até a série final, os portadores de diploma relativo à 
licenciatura de 1º grau.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7044.htm#art1
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        Parágrafo único. Onde e quando persistir a falta real de professôres, após a 
aplicação dos critérios estabelecidos neste artigo, poderão ainda lecionar:  

        a) no ensino de 1º grau, até a 6ª série, candidatos que hajam concluído a 8ª 
série e venham a ser preparados em cursos intensivos;  

        b) no ensino de 1º grau, até a 5ª série, candidatos habilitados em exames de 
capacitação regulados, nos vários sistemas, pelos respectivos Conselhos de 
Educação;  

        c) nas demais séries do ensino de 1º grau e no de 2º grau, candidatos 
habilitados em exames de suficiência regulados pelo Conselho Federal de Educação 
e realizados em instituições oficiais de ensino superior indicados pelo mesmo 
Conselho.  

        Art. 78. Quando a oferta de professôres licenciados não bastar para atender às 

necessidades do ensino, os profissionais diplomados em outros cursos de nível 
superior poderão ser registrados no Ministério da Educação e Cultura, mediante 
complementação de seus estudos, na mesma área ou em áreas afins, onde se 
inclua a formação pedagógica, observados os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Federal de Educação.  

        Art. 79. Quando a oferta de profissionais legalmente habilitados para o 
exercício das funções de direção dos estabelecimentos de um sistema, ou parte 
dêste, não bastar para atender as suas necessidades, permitir-se-á que as 
respectivas funções sejam exercidas por professôres habilitados para o mesmo grau 
escolar, com experiência de magistério.  

        Art. 80. Os sistemas de ensino deverão desenvolver programas especiais de 
recuperação para os professôres sem a formação prescrita no artigo 29 desta Lei, a 
fim de que possam atingir gradualmente a qualificação exigida.  

        Art. 81. Os sistemas de ensino estabelecerão prazos, a contar da aprovação do 
Plano Estadual referido no artigo 72, dentro dos quais deverão os estabelecimentos 
de sua jurisdição apresentar os respectivos regimentos adaptados à presente Lei.  

        Parágrafo único. Nos três primeiros anos de vigência desta Lei, os 
estabelecimentos oficiais de 1º grau, que não tenham regimento próprio, 
regularmente aprovado, deverão reger-se por normas expedidas pela administração 
dos sistemas.  

        Art. 82. Os atuais inspetores federais de ensino poderão ser postos à 
disposição dos sistemas que necessitem de sua colaboração, preferencialmente 
daquele em cuja jurisdição estejam lotados.  

        Art. 83. Os concursos para cargos do magistério, em estabelecimentos oficiais, 
cujas inscrições foram encerradas até a data da publicação desta Lei, serão regidos 
pela legislação citada nos respectivos editais.  
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        Art. 84. Ficam ressalvados os direitos dos atuais diretores, inspetores, 
orientadores e administradores de estabelecimentos de ensino, estáveis no serviço 
público, antes da vigência da presente Lei.  

        Art 85. Permanecem, para todo o corrente ano, as exigências de idade e os 
critérios de exame supletivo constantes da legislação vigente, na data da 
promulgação desta Lei.  

        Art. 86. Ficam assegurados os direitos dos atuais professôres, com registro 
definitivo no Ministério da Educação, antes da vigência desta Lei.  

        Art. 87. Ficam revogados os artigos de números 18, 21, 23 a 29, 31 a 65, 92 a 
95, 97 a 99, 101 a 103, 105, 109, 110, 113 e 116 da Lei n. 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961, bem como as disposições de leis gerais e especiais que regulem em 
contrário ou de forma diversa a matéria contida na presente Lei.  

        Art. 88. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

EMÍLIO G.MÉDICI 
Jarbas G.Passarinho 
Júlio Barata 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.8.1971 
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